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A volta de cadernos e os desafios de 2005 

~tregamos aos leitores, com e11on11e alegria, esta nova 
edição de cadernos do terceiro mundo. os últimos 
meses, dificuldades diversas impediram-no de 
publicar a revista com a devidareflularidade. Foram 

muitos os leitores e assinantes que nesse período entraram em 
contato conosco para fa:::er-nos chegar palm ras de incentivo, 
dando-nos depoimentos de seu carinho e respeito pelo 110 so 
trabalho e pela nossa história e, dessa forma, reforçando a 110 a 
decisão de continuar buscando altemativas para viabiltar a 
continuidade da revista. isso estamos. 

Ainda não foi vencida a guerra, mas já conquistamos 
algumas batalhas. Estamos, com este número, reiniciando a 
caminhada. É o primeiro passo ante os desafios que ainda ficam 
por vencer. 

Enquanto essa batalha é travada em diferentes níveis e 
âmbitos, nesta edição trazemos aos leitores matérias de extremo 
interesse. 

No plano internacional, a morte de Yasser Arafat e a grave 
situação nos territórios palestinos ocupados nos fizeram escolher 
para tema de capa as possibilidades que surgem de uma retomada 
das negociações entre o governo de Israel e a Autoridade 
Nacional Palestina. Analisamos, também, as mudanças que 

poderão adi ir 110 Uruguai, com a vitória da coligação de 
esquerda Encontro Progressista-Frente Ampla e a eleição, em 
primeiro h1mo, do Dr: Tabaré Vázquez para a presidência da 
República. Apresentamos, ainda, uma esclarecedora entrevista 
exclu iva que 110s co11cedeu o cha11celer Celso Amorim, que passa 
a limpo as prioridades e eixos ce11trais da diplomacia brasileira 
no governo Lula, destacando o peso que ganharam as relações 
com os vi=i11hos sul-americanos e com os países da África. 

No plano interno, o destaque para a saudosa homenagem a 
duas figuras emblemáticas falecidas em 2004, o ex-governador 
Leonel Brizola e o economista e ex-ministro Celso Furtado. E 
também uma reportagem sobre o ambicioso projeto de 
revitalização do Rio São Francisco, conjugado com a 
impla11tação da rede de adução que levará águas do Velho Chico 
para o semi-árido de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte 
e Ceará, alterando, a favor do sertanejo, a titânica luta contra as 
secas. 

Boa leitura do primeiro número de 2005! 
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"Está claro que muita gente guardou documentos e é pre­
ciso ficar claro que isso (apossar-se de documentos públicos) é 
crime" 

Brigadeiro-do-ar Luiz Carlos Bueno, comandante da Aeronáutica, 

convencido agora que restam documentos da época da ditadura 

"A quem interessa causar esse tumulto todo? Por que 
chamuscaram só uns pedacinhos e deixaram o resto intacto? 
E por que aparecem só agora?" 

Brigadeiro-do-ar Luiz Carlos Bueno, 
comandante da Aeronáutica, estranhando a pretensa 

queima e filmagem do ato na Base Aérea de Salvador 

"Nós vamos fundo para descobrir" 
Brigadeiro-do-ar Luiz Carlos Bueno, comandante da Aeronáutica, 

referindo-se ao empenho do governo em dispor os documentos da 
ditadura nos arquivos públicos 

Foto: Rose Brasil/ABr 

"Se formos analisar o 
período Fernando Henrique, 
vamos ver que foi um 
período em que não houve 
crescimento do país. É 
preciso tomar cuidado com a 
ribalta" 

tamar Fnnro. cr-pl'l!sidente 
e embaixador demissionário 

do po~IO em Roma, sobl'I! 

a5 criticas do e.r-pn:sidente FHC. 
consillerado 

1111to-~andidato, 
çr,ntra o Gm'ffllo Lula 

"A bancada da Câmara 
entende que deve ser isso 
mesmo que o Presidente 
Lula fez: salário mínimo de 
R$ 300 em 1 º de maio" 

Prof. Luizinho, 
líder do Goremo na Câmara. 
contrapondo-se aos senadores 

pelistas, que tentavam 
um salário de RS 290 

a partir de janeiro 

1'1/iGtaá'illJJPUWll:api~t)flrllSieiorrislapara 
FHCpe/D 

a,ee/eiçíio 

"Não podemos deixar, por um compromisso democrático, 
de oferecer alternativas. O PFL mostrou o caminho às oposi­
ções. Os últimos movimentos do presidente Fernando Henri­
que, de seu partido, o PSDB, e assim como do PMDB, móstra­
ram que o PFL estava e está certo" 

César maia, prefeito reeleito do Rio, ao ser lançado 
pré-candidato à Presidência, rebatendo os criticas 

de que estaria apressando a campanha eleitoral 

"A expectativa dos vários segmentos era que as mudanças 
fossem mais profundas e sobretudo mais rápidas.( ... ) Mas não 
se deve esperar por soluções instantâneas para problemas cris­
talizados ao longo de décadas" 

IPEA. no seu Boletim de Políticas Sociais, assinalando 
a necessidade de maiores investimentos e melhor 

desempenho da área social do Governo Lula 

"Essa é uma lei feita para os bancos, ela não contempla o 
lado do emprego e da recuperação das empresas em dificulda­
des, pois suspende por apenas 180 dias a execução de garantias 
nos processos de recuperação judicial" 

Júlio Sérgio Gomes de Almeida, direfor-e.i:ecutivo do JEDI. 
sobre a nova Lei de Falências, que dá prioridade 

aos bancos em recuperar os créditos 
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BIODIESEL, mais uma alternativa 

O Brasil conseguiu responder à crise do petróleo do ano 70 tomando realidad um 
programa de ubstituição, com base no álcool. Agora depoi d omprovar a po i­
bilidade de contar com óleo egetai também como carburant na ub tituição ou 

mistura com derivado de petróleo, chegou a hora d partir para o campo. Para ontar com o 
fornecimento regular de óleo de mamona e dendê, gira oi oja qu produzirá uma mi tum 
com die el - o biodiesel - como ombu tív I para arro e arninM mna · ri de e tímu­
lo beneficiará produtore que d dicarem ao ultivo d a oi ao-ino a , p cialm nte o 
dendê a mamona. Esta duas cultura . tradicionai da regiõe mai p bre vão p rmitir ao 
governo beneficiar muita gente. 

Segundo a mini Ira d En rgia, Dilma Rou f, a demanda a r g rada pelo programa 
do biodie el 'p rmitirá que a agricultura familiar po a manter e e de nvolver , fazen­
do com que a família que i em d la pa em a ter uma ida om qualidade . A mini tra 
afirmou que e pera er eículo movido a biodie 1. "Vai eh gar uma hora em que todo o 
istemas de tran porte e também o veí ulo d pa io, erão alimentado por die el pro­

duzido não no po to de petróleo. ma na plantação de onde vamo tirar o óleo." Com o 
Programa acional de Produção U o do Biodie el (PNPB) o Bra il vai poupar. "Em 
2005, iríamo importar -l bilhõe de litro . Com e e programa vamos utilizar 800 milhões 
de litros de origem egetal'', afumou Dilma Rou ef (foto). 

Esses 800 milhões de Litro ficarão aqui no Brasil, gerando emprego e renda nas regiões 
mai pobres. Uma das caracterí tica principai do programa é a isenção de imposto. Decreto as­
sinado pelo presidente estabelece que o biodiesel produzido com base em mamona e dendê for­
necido por agricultores familiares das regiõe orte, ordeste e do Semi-Árido terá 100% de 
isenção ou eja, não pagará impo to permitindo uma competitividade maior. • 

Dilma Roussef: "Vai chegar uma hora em· que todo o transporte será alimentado por diesel 
produzido não nos postos de petróleo, mas na plantação de onde vamos tirar o óleo" 

Cooperativas: 
exportação 
recorde 

A s cooperativas brasileiras 
exportaram o equivalente a 
US$ 2 bilhões no ano pas­

sado, segundo dados obtidos pela 
Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OCB) junto ao 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior. O 
valor é 53% superior ao que foi 
exportado pelas cooperativas em 
2003 - US$ 1,3 bilhão. Em relação 
ao volume, o total exportado em 
2004 foi de 7,19 milhões de tonela­
das, 34% a mais do que em 2003. 
Os principais produtos exportados 
pelas cooperativas foram soja (US$ 
764 milhões), açúcar (US$ 266 
milhões), carne de frango (US$ 185 
milhões) e café (US$ 133 milhões. 
O principal comprador foi a China 
(US$ 328 milhões), seguida da 
Alemanha e dos Emirados Árabes 
Unidos (EAU). 

O presidente da OCB, Márcio 
Lopes de Freitas, salienta que o 
balanço superou as expectativas 
iniciais da organização. "Os bons 
números refletem a profissionali­
zação das cooperativas e melhor 
participação dos seus produtos no 
mercado externo", diz Freitas. • 
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Nova tecnolpgia da Embrapa 
avalia a qua.lidade dos grãos 

N o momento em que o biodiesel surge como uma alternativa de di­
minuição da dependência dos derivados de petróleo, a Embrapa -
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, vinculada ao Minis­

tério da Agricultura, oferece a sua contribuição lançando metodologias iné­
ditas e equipamentos de última geração. 

Com o novo espectrômetro de ressonância magnética, é possível anali­
sar em segundos os teores de óleo em sementes e grãos sem destruí-los, e a 
sensibilidade da análise aumenta dez vezes. A pesquisa é uma parceria com 
o Instituto de Química da USP-São Carlos, Universidade Federal de Per­
nambuco e Universidade Federal Fluminense (UFF). Luiz Alberto Colnago, 
responsável pela pesquisa, estima que em dois anos a tecnologia já esteja 
disponível no mercado. 

Segundo os especialistas, o conjunto de metodologias de ressonância 
magnética de alta resolução desenvolvidas e a disponibilização de espec­
trômetro dedicado à análise de óleos representam contribuições estratégi­
cas e inéditas para o país avançar com segurança no recém-lançado progra­
ma de biodiesel. • 

Reforma 
universitária 

A té o dia 15 de fevereiro, o projeto 
de reforma universitária proposto 
pelo Ministério da Educação estará 

recebendo sugestões do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(CDES), órgão de assessoramento presiden­
cial formado por 12 integrantes do governo 
e 90 representantes da sociedade civil. 

O ministro Tarso Genro divulgou tam­
bém o plano do Fundeb - Fundo de Manu­
tenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica, que vai substituir o Fundef -Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Valorização do Ma-

Ministro Tarso Genro 

gistério (Fundef), que destina recursos para os municípios, conforme o nú­
mero de alunos da rede do ensino fundamental. O novo Fundo deverá fi­
nanciar também a educação infantil, média e a de jovens e adultos. 

Para 2005, o sistema público de ensino fundamental e médio terá R$ 1 
bilhão. Um dos integrantes do CDES, o consultor de empresas Antoninho 
Trevisan, já adiantou duas sugestões: que o sistema universitário venha a 
trabalhar com maior abertura para o mundo empresarial e que se vincule re­
dução de juros com aplicações em educação. • 
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Relatório responsabiliza as últimas 
administrações pela pobreza 

A s mazelas sociais e econômicas do país ão re pon abilidad d admi­
nistraçõe que não ouberam enfrentar com efici ·n ia o d afio da 
estagnação economica e o rco do neolib rali mo. E a ' a on lu ão 

do Relatório Direito Humano no Bra il _004. divulgado p la organização não­
governamental Rede Social de Ju tiça e Direito Humano . n final do ano pa -
sado. 

Segundo o relatório, ão "qua e _5 ano de e tagna ão da r nda p r capi­
ta , permanência da 'política de corte neoliberal". al · m do "irre pon ável atr -
lamento ao capitai internacionai de urto prazo", que geraran1 e mantêm a 
enorme pobreza. de emprego e cre ente violên ia na o iedad bra ileira. A 
análi e é do profe or da Uni ersidade E tadual de Campina (Unicamp) e ex-
ecretário de De envol imento e olidariedade do município de ão Paulo, 

Márcio Pochmann, um do cerca de O e peciali ta que elaboraram o relatório. 
Lançado em São Paulo, o documento traz dado e análi e obre os direitos 

humano no paí ao longo do último ano . Elaborado pela Rede Social com a 
colaboração de uma 30 entidade e movimento ociai , o relatório aborda pro­
blemas como o trabalho e cravo; a concentração de renda· a falta de acesso adi­
reito como moradia digna e água e a ituação de povo indígenas, comunidades 
quilombolas e de populaçõe atingidas por barragens. Os caso de tortura e de 
maus tratos por parte de policiai as im como a impunidade, também estão entre 
as questões abordadas no documento. 

Outra das preocupaçõe levantadas pelos e pecialistas-0iz respeito à situação 
de trabalhadores rurais sem-terra assim como o aumento do número de ocupações 
em relação ao ano passado. Eles constataram que nos estados onde há a expansão 
do agronegócio. crescem "a violência privada e a ação repressiva do Poder Judi­
ciário." As conclusões serão encaminhadas ao governo federal. Uma versão em in­
glês será enviada a organismos internacionais, como a ONU e a OEA. • 

PSOL quer registro 

O 
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), lide­
rado pelos rebeldes egressos do PT, à frente a 
senadora Heloísa Helena (foto), conseguiu as 

438 mil assinaturas necessárias para obter o registro 
definitivo como partido político na Justiça Eleitoral. 
No PSOL estão também os deputados e ex-petistas 
João Fontes (PSOL-SE), Babá (PSOL-PA) e Luciana 
Genro (PSOL-RS). 

Foto: Wilson Dias-ABr 

No dia 14 de dezembro de 2003, os quatro parlamentares foram expulsos 
do PT após se recusarem a cumprir a decisão partidária de votar a favor da re­
forma da Previdência Social. A partir de junho de 2004, logo após o 1 º Encontro 
Nacional do PSOL, em Brasília, o partido iniciou a coleta das assinaturas para 
alcançar o registro definitivo. • 

OIT: empregos, 
A • com urgenc1a 

O 
diretor da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) no Brasil, Armand 
Pereira decidiu remar contra a maré 

e aconselhar que e veja a realidade como ela 
é. Enquanto o di curso que ju ti fica o desem­
prego lança à co ta do de empregados a 
culpa p la ituação, o diretor da OIT aconse­
lhou o governante a colocarem a geração de 
emprego no centro da agenda econômica, 
priorizando investimento em setores que 
po am absorver a nião-de-obra da população 
mais pobre, como a agricultura fam iliar. 

"Preci amos cre cer, mas também definir 
melhor qual é a composição do crescimento, 
onde é que se podem incentivar investimen­
tos, onde o crescimento pode gerar muito 
mais empregos. O nosso país tem mão-de­
obra de baixa qualificação, então nós precisa­
mos criar empregos de baixa qualificação", 
disse Armand Pereira. No dia l O de dezem­
bro, em Brasília, o diretor da OIT participou 
do seminário "Política Geral de Emprego -
Necessidades, Opções e Prioridades", organi­
zado pela O!T, em parceria com o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud) e o governo federal, com o apoio da 
Confederação Nacional da Indústria (CNl). 

Na avaliação de Pereira, o Brasi l ainda 
não possui uma política de empregos. O dire­
tor da OIT explicou que o objetivo do evento 
foi justamente mobilizar os formuladores de 
políticas, representantes de empregadores e 
de trabalhadores para construírem uma políti­
ca nesse sentido. ''Nós temos hoje, mais do 
que antes, oportunidades de gerar mais 
empregos, porque há uma consciência da 
necessidade disso. Ao mesmo tempo, com a 
economia melhorando, já existe mais fôlego 
para melhorar programas de geração de 
emprego e renda", ressaltou. Ele destacou 
que é fundamental que o trabalho seja um 
veículo de inclusão social, com remuneração 
que permita aos trabalhadores não continua­
rem na pobreza. Em muitas situações o traba­
lho é tão precário que o trabalhador não con­
segue sair de uma situação extrema de pobre­
za", denunciou Armand Pereira. • 
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Gasoduto no 
Amazonas 
completo em 2006 

O 
trecho Coari-Manaus, do gasoduto 
que já funciona entre o campo pro­
dutor de Urucu e a cidade de Coari, 

será construído ao longo de 2005 e começará 
a funcionar em 2006, segundo a Petrobrás. 
São 385 quilômetros de distância entre Urucu 
e Manaus, dos quais 295 km (Urucu-Coari) já 
estão em operação. Pelotões do Exército 
abrem as picadas na floresta, nos 90 km que 
fa ltam. 

Segundo o diretor de Gás e Energia da 
Petrobrás, lido Sauer, as obras custarão cerca 
de 450 milhões de dólares. • 

C!OlRiOS 149 

"Com a corrupção, 
todos pagam" 

e om este lembrete, o Escritório das Nações Unidas contra Drogas 
e Crime (UNODC), lançou, em 9 de dezembro, a nova campanha 
pela gestão pública limpa, no Dia lntemacional contra a 

Corrupção. A data é uma referência à Conferência de Mérida, no 
México, realizada em novembro de 2003, onde foi lançada a Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção. A data foi instituída por suges­
tão da delegação brasileira. 

A convenção já foi assinada por 113 países, inclusive o Brasil, mas 
depende da ratificação pelos parlamentos de mais 30 países para entrar 
em vigor ( entre eles o Brasil). Treze nações já ratificaram o documento. 
A campanha do UNODC procura ressaltar os efeitos políticos, sociais e 
econômicos da corrupção, um fenômeno complexo que acontece em to­
dos os países. Em Brasília, a Controladoria Geral da União lançou a car­
tilha "Olho vivo no dinheiro público" e um concurso de redações sobre o 
tema, para estudantes. • 
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Entrevista 

"Por um mundo multipolar e 
globalização não-excludente" 
Chanceler defende a busca de afirmação regional e mundial e as parcerias estratégicas, apostando 
em um mundo de diálogo, no qual a estabilidade tenha as Nações Unidas como o pilar central 
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Procópio Mineiro 

A 
VI ITA do Pre idente 

George Parvánov. da 
Bulgária. e do Primeiro-
Mini tro Jo é Luí 
Zapatero da E panha, ini­

ciaram os contato internacionais de alto 
nível do Brasil no novo ano, ma ão 
continuação de uma intensa agenda 
diplomática que trouxe a Brasília diver­
sos governante no doi últimos mese 
de 2004. 

Há uma nova percepção brasileira da 
necessidade de afinnar sua presen9a inter -
nacional e vontade de alcançá-la. E visível 
um novo apetite diplomático, que contem­
pla desde o plano de integrar de forma 
permanente o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, como aprofundar os laços 
do Mercosul e desenvolver a Comunidade 
Sul-Americana de Nações, além de estrei­
tar relacionamentos estratégicos. 

Nesta entrevista exclusiva a Cader­
nos do Terceiro Mundo, o mmistro das 
Relações Exteriores Celso Amorim expli­
cita muito da atual visão brasileira das re­
lações internacionais, que aposta no ree­
quilíbrio da cena mundial através da mul­
tipolaridade e da reafirmação do papel da 
Organização das Nações Unidas. Acom­
panhe, abaixo, as respostas do Chanceler. 

A Cúpula do Mercosul, em Ouro 
Preto, agregou novos sócios ao bloco e 
recebeu do Presidente Lula uma avalia­
ção entusiasmada. Como avalia esse 

Fotos: J . Fre,tas/ABr 

O Chanceler Celso Amorim vê crescerem os espaços diplomáticos pelo 
reconhecimento internacional da importância do país, que se guia pela 

noção de multipolaridade e de busca de parcerias estratégicas 

processo de integração? Qual o papel do 
Brasil, a nação mais desenvolvida da 
região? 

CELSO AMORIM - A III Reunião de 
Presidentes da América do Sul, realizada 
em Cusco, selou definitivamente um no­
vo capítulo na história da integração re­
gional. Está criada a Comunidade Sul­
americana de Nações. Em Cusco, confor-

me disse o Presidente Lula, testemunha­
mos um desses raros momentos em que 
se presencia a História em construção. 

A Comunidade Sul-americana de 
Nações nasceu sob o signo da liberdade, 
da estabilidade democrática e do respeito 
aos direitos humanos. Fundamenta-se em 
três pilares básicos: i) o fortalecimento 
da concertação política e diplomática e 
afirmação da identidade da região em 
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suas relações externas; ii) o aprofunda­
mento da convergência entre o Mercosul, 
a Comunidade Andina e o Chile, possibi­
litando-se também a associação da Guia­
na e do Suriname ao processo; e iii) a in­
tegração da infra-estrutura fisica de 
transportes, energia e comunicações com 
base no aprofundamento das experiên­
cias e iniciativas existentes. 

Ficou decidido que a próxima Reu­
nião de Chefes de Estado da Comunidade 
será realizada no Brasi l, no primeiro se­
mestre de 2005. Temos avançado mais rá­
pido do que se poderia imaginar. Apenas 
nos últimos dois anos, conseguimos o 
acordo de associação, longamente ansia­
do, entre o Mercosul e a Comunidade An­
dina. Concebemos e impulsionamos di­
versos projetos - já são 31 - para a indis­
pensável integração da infra-estrutura, nas 
áreas de transportes, comunicações e ener­
gia. Essa integração fisica, nunca é demais 
lembrar, constitui parte essencial de nosso 
projeto de desenvolvimento nacional. 

A aprovação, por exemplo, de finan­
ciamento do Brasil, no valor de US$ 400 
milhões, para a ligação rodoviária do 
Acre ao Pacífico, via Peru, tem significa­
do histórico e econômico sem preceden­
tes, não apenas para a integração regio­
nal, como também para o progresso do 
Oeste brasileiro. 

Outro fato recente que merece ser 
ressaltado foram os ingressos de Vene­
zuela, Equador e Colômbia como Esta­
dos Associados do Mercosul, por ocasião 
da recente Cúpula de Ouro Preto. A par­
ceria estratégica com a Argentina elevou­
se a uma dimensão sul-americana em 
curto espaço de tempo. Aos quatro inte­
grantes originais do Mercosul hoje se so­
mam seis países associados. 

A dramática herança que recebeu o 
nosso continente poderá prejudicar o 
processo de integração? 

CA - No caso da América do Sul, te­
mos uma herança de problemas econômi­
cos e sociais, além de desequilíbrios que 
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geram tensões e fatores desfavoráveis à 
integração. Mas a vontade de prosseguir 
na integração é maior. E os números ape­
nas refletem essa visão. Em 2004, regis­
tramos recorde histórico de exportações 
para a Argentina: mais de US$ 7 bilhões. 
O comércio brasileiro com a América do 
Sul aumentou 61 % nos primeiros nove 
meses deste ano, passando de quase US$ 
7 bilhões para mais de US$ 11 bilhões, e 
- muito importante - com alto valor agre­
gado, pois os produtos manufaturados 
ocupam 91 % da pauta exportadora. Não 
nos esqueçamos de que a América do Sul 
espanhola é um mercado de dimensões 
equivalentes às do Brasil, em termos de 
tamanho, PIB e população. O Brasil deve 
exercer uma natural liderança nesse pro­
cesso de integração, e Liderança comporta 
também custos e exige certa generosida­
de, para que possamos compensar os de­
sequilíbrios nos diferentes graus de de­
senvolvimento dos países da região. 

Depois de mais de uma década de 
predominância de políticas neoliberais 
11a América do Sul, parece ocorrer uma 
onda contrária. Venezuela, Argentina, 
agora Uruguai, e, desde 2002, o Brasil 
representam a reafirmação de 11111 pensa­
mento de maior afirmação nacional.Este 
fenômeno poderá determinar uma evolu­
ção mais soberana do subcontinente? 

CA - Vários países da América do 
Sul, efetivamente, elegeram governos 
críticos das políticas neoliberais adotadas 
nas últimas duas décadas. Já em seu dis­
curso de posse, o Presidente Lula aponta­
va o "esgotamento de um modelo que, 
em vez de gerar crescimento, produziu 
estagnação, desemprego e fome". No ca­
so do Brasil, este Governo encontrou, 
além disso, uma herança de descontrole 
na área financeira, que nos forçou a ado­
tar uma política econômica de austerida­
de, cujas conseqüências se fizeram sentir 
em 2003, com uma taxa de crescimento 
praticamente nula. Em 2004, felizmente, 
retomamos a via do crescimento, supe-

rando, inclusive, as expectativas dos ana­
listas econômicos. 

O mais importante, entretanto, é que 
estamos adotando novo enfoque para o 
crescimento econômico, com ênfase na 
criação de empregos, na distribuição de 
renda e nas políticas sociais de combate à 
fome e à pobreza. O resgate da dívida so­
cial e a consolidação de nossa democracia 
pela inclusão de vastos segmentos margi­
nalizados dão sustentação a urna política 
externa que propugna uma ordem interna­
cional mais eqüitativa, multipolar, e um 
modelo de globalização não-excludente, 
em que fiquem claros os vínculos que 
existem entre a paz, a segurança e o de­
senvolvimento econômico e social. 

O Brasil tem trabalhado para a con­
secução desse objetivo por meio de urna 
participação mais ativa nos organismos 
internacionais e de uma articulação de 
posições com outros países, notadamente 
os do Mercosul, mas também outras 
grandes democracias do mundo em de­
senvolvimento, como a África do Sul e a 
Índia (na iniciativa do G-3 ou IBAS) e 
países do Sul exportadores de produtos 
agrícolas (no G-20, que coordenamos no 
âmbito da OMC). Já temos colhido al­
guns frutos desses esforços, que permi­
tem ao Brasil e aos demais países dos 
grupos de que participamos posiciona­
rem-se internacionalmente de forma mais 
autônoma e soberana. 

O Brasil realizou, em novembro e 
dezembro, uma i11te11sa rodada de re­
cepções a Chefes de Estado, alguns de 
países de peso mundial, como os da 
Rússia e da Chilla. Qual a importância 
de o Brasil fazer-se mais presente inter-
11acionalme11te? 

CA - De fato, tivemos nestes dois 
anos de Governo um calendário muito in­
tenso de viagens presidenciais e visitas de 
Chefes de Estado e de Governo estrangei­
ros. Apenas em novembro último, sete al­
tos mandatários vieram a Brasília. Essa 
carregada agenda internacional responde 
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a wn interesse que é no o, ma que tam­
bém traduz a vontade de outros paí e em 
aprofundar o relacionamento com o Bra­
sil, pela percepção de que no o paí tem 
papel crescente a de empenhar não ó em 
no a região. como em que tõe de inte­
resse global. Tai que tõe podem à yeze 
parecer di tante ( como é o ca o do confli­
to no Oriente Médio, por exemplo). ma . 
direta ou indiretamente. têm efeito obre 
no a realidade. 

Uma política externa ba eada na e -
trita defe a do intere e nacionai on­
fere re peito e importante capital diplo­
mático no mai variado me ani mo de­
ci ório internacionai . 

Que importância o Brasile confere 
às relações com a R11ssia e a Chilla? 

CA - A China e a Rú ia têm eviden­
te importància no cenário internacional e. 
por i o me mo. mereceram. junto com a 
África do Sul e a Índia. menção e pecial 
já no di curso de po e do Pre idente Lu­
la. Um relacionamento mai inten o do 
Brasil com a Rús ia e a China no deverá 
trazer benefícios palpávei • como fruto 
não apena dos diversos acordos nas áreas 
comercial, e pacial, cientifico-tecnológi­
ca, energética e outras firmado por oca-
ião da recentes visitas presidenciais. 

mas também de uma coordenação de mais 
longo prazo. que contribua para dar ex­
pressão à visão - que partilhamos com es­
ses paí es - de um mundo multipolar, em 
que as açõe Unidas tenham papel pri­
mordial no encaminhamento das questões 
de interesse coletivo. 

No relacio11a111e11to com a África, 
há 11111 11/Íc/eo de importância especial, 
que são os países de fala port11°uesa: 
A.11°ola, Moçambique Cabo Verde, G11i-
11é-Bissa11, e São Tomé e Príncipe, que 
co111e111ora111 30 anos de i11depe11dê11cia, 
agora em 200i Como e tão estas rela­
ções e quais a possibilidades de 11111 es­
treitamento maior que a história c011111111 

propiciaria? 

a relaçõe com o pai e 
africano vêm merecendo atenção e pe­
cial. A aproximação com a África é a pi­
ração antiga do Bra il, ma que nenhum 
Governo anterior levou adiante com ta­
manha determinação. e te último doi 
ano , o Pre idente Lula já realizou duas 
,iagen à África, tendo vi itado Angola, 
Moçambique, São Tomé e Príncipe e Ca­
bo Verde. além de África do Sul, amíbia 
e Gabão. Eu próprio já e tive em São To­
mé e Príncipe quatro vezes. 

O Pre idente viajou acompanhado de 
numerosa delegação de ministros, empre-
ários e parlamentares. Foram discutidos 

temas nas mais diversas áreas, de saúde a 
energia. Pessoas de todos os setores i nte­
graram a comitiva, em função também do 
aspecto social e cultural da África, que 
desperta grande interesse no Brasil. Não 
foi uma viagem para obter ganhos ime­
diatos ou estabelecer mecanismos de coo­
peração visando a auferir resultados a 
curto prazo. Ainda assim, sob a ótica eco­
nômico-comercial, a África representa 
um mercado significativo para o Brasil. 
Entre janeiro e setembro de 2004, as ex­
portações para o continente ultrapassaram 

US bilhõe , com cre cimento de 47% 
em relação a 2003. 

E ta inve tida diplomãtica conferiu 
ub tância ao propó ito de forjar novos 

laço de cooperação, à luz, também, de 
no a condição de paí com a maior po­
pulação de afrode cendente e dos esfor­
ço interno de promoção da igualdade 
racial. 

Qual o papel do Brasil 110 Co1111111i­
dade dos Países de Lí11g11a Portuguesa 
(CPLP)? 

CA -Na presidência da Comunidade 
do Paí e de Língua Portuguesa, o Bra-
il desempenhou papel central nas gestões 

diplomáticas que contribuíram para a re­
tomada da democracia em São Tomé e 
Príncipe. Estabeleceu-se cooperação com 
a Agência Nacional do Petróleo para aju­
dar São Tomé a desenvolver seu sistema 
de regulação e licitação da exploração da­
quele produto. Com Angola, mantemos 
relacionamento intenso em diversas 
áreas, o qual resistiu ao período da guerra 
civil e vem crescendo amplamente. Com 
Moçambique, estamos estreitando os vín­
culos comerciais e estabelecendo coope­
ração no setor agropecuário, por exemplo. 
Em todos os países incluídos no roteiro de 
visitas do Presidente Lula, tratamos da 
cooperação em programas de desenvolvi­
mento agrário, combate à AIDS e luta 
contra a fome e a pobreza. Junto com a 
África do Sul e a Índia, no G-3, estabele­
cemos um Fundo de Solidariedade - pri­
meira iniciativa do gênero por parte de 
três países em desenvolvimento, para o ti-

"Uma-política externa baseada na estrita defesa 
dos interesses nacionais confere respeito e importante 

capital diplomático nos mais variados mecanismos 
decisórios internacionais" 



"O Brasil tem uma dívida histórica com a África, 
o potencial de cooperação é enorme, e juntos temos muito 

a ensinar e a aprender, inclusive para revisitar nossas 
próprias origens e tradições" 

nanciamento de projetos sociais em paí­
ses menos desenvolvidos. Menciono isso 
porque o primeiro beneficiário dessa ini­
ciativa será a Guiné-Bissau, em projeto 
de desenvolvimento agrícola. Trata-se de 
país que atravessa situação de instabilida­
de política e econômica e que precisa da 
nossa ajuda, para evitar conflagração so­
cial de maiores proporções. Temos, nesse 
sentido, feito gestões para a liberação de 
recursos e para maior cooperação interna­
cional. A Africa é um continente de muita 
pobreza, evidentemente, mas não é estag­
nada. Pelo que tenho verificado, há dina­
mismo e vontade de fazer. O Brasil tem 
uma dívida histórica com a África, o po­
tencial de cooperação é enorme, e juntos 
temos muito a ensinar e a aprender, inclu­
sive para revisitar nossas próprias origens 
e tradições. 

O neoliberalismo não apenas pro­
c11ra reprogramar a economia m1mdial, 
asseg11ra11do vantagens aos países de­
senvolvidos, mas parece vir calcado em 
certas do11trinas de domi11ação, como é 
o caso do chamado direito de "ataq11e 
preve11tivo" a países considerados ma11s 
parceiros i11temacio11ais 011 s11posta­
mente perigosos. Afeganistão e Iraque 
são exemplos da aplicação daquela do11-
tri11a e especula-se q11e outras nações is­
lâmicas, como o Irã, correriam riscos. 
Deve-se temer maiores instabilidades 
i11temacionais? 

CA - Já no início do Governo, depa­
ramo-nos com a crise no Iraque, que 
constituiu grande desafio para as Nações 
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Unidas, no qual, lamentavelmente, pre­
valeceu a tese do "ataque preventivo" -
expressão de um unilateralismo sem 
peias, ao arrepio do sistema de segurança 
coletivo definido na Carta das Nações 
Unidas. O Presidente Lula realizou inten­
sas gestões, em contatos com o Secretá­
rio-Geral Kofi Annan e outras lideranças 
internacionais, para evitar uma interven­
ção armada sem o devido respaldo do 
Conselho de Segurança. Não é demais 
ressaltar que a intervenção causou e ain­
da vem causando vítimas, sem perspecti­
va de solução à vista. 

Ao mesmo tempo, o Brasil não dei­
xa de reconhecer os riscos reais, para to­
da a humanidade, de uma intensificação 
de ameaças como o terrorismo interna­
cional e a proliferação de armas de des­
truição em massa. Cientes de que é preci­
so, a um só tempo, revitalizar os instru­
mentos multilaterais e encontrar meios 
para enfrentar novas e antigas ameaças, 
apoiamos os esforços do Secretário-Ge­
ral de convocar Painel de Alto Nível para 
examinar respostas adequadas e encarar 
o desafio da mudança, que passa por uma 
reforma das estruturas de concertação in­
ternacional em matéria de paz e seguran­
ça. Não é de hoje que se evidenciam as 
assimetrias e limitações da estrutura de­
cisória do Conselho de Segurança, que 
reflete ainda a realidade do imediato pós­
II Guerra Mundial. A situação atual do 
Conselho expõe grave e crescente des­
compasso. A expansão das atribuições do 
órgão, sem a contrapartida da revisão dos 
desequilíbrios em sua representatividade, 
tende apenas a agravar os questionamen-

tos que se fazem a seu respeito. A man­
ter-se o status quo, é possível que apare­
çam novas situações de grave instabilida­
de, ante as quais teremos ainda um Con­
selho de Segurança com déficit de repre­
sentatividade e credibilidade, e, portanto, 
carente de instrumentos eficazes de ação. 
É nesse contexto que se coloca a aspira­
ção do Brasil por um Conselho de Segu­
rança ampliado, que conte com novos 
membros, permanentes e não permanen­
tes, com representação de países desen­
volvidos e em desenvolvimento. 

Nos últimos meses, ocorreu uma 
aceleração das discussões sobre o assun­
to, já havendo ampla maioria de países 
expressado posição favorável a uma re­
forma do Conselho de Segurança com a 
inclusão de novos membros permanentes 
e não-permanentes. Fator importante pa­
ra essa aceleração foi a criação do G-4 
(Brasil, Índia, Alemanha e Japão) - coa­
lizão que dificilmente se poderia imagi­
nar há alguns anos - para a coordenação 
de posições e apoio mútuo às respectivas 
candidaturas a assento permanente no 
Conselho. Há um movimento, impulsio­
nado pelo próprio Secretário-Geral Kofi 
Annan, para que a questão da reforma 
das Nações Unidas chegue a desfecho já 
em 2005. Um Conselho de Segurança 
mais representativo, legítimo e eficaz se­
rá freio importante ao surgimento de no­
vas situações de instabilidade, que ense­
jem o recurso unilateral à força. Como 
observou o Presidente Lula: "pode-se tal­
vez vencer uma guerra isoladamente. 
Mas não se pode construir a paz duradou­
ra, sem o concurso de todos". • 
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Vergonha histórica 
será agora revelada 
Justiça determina abertura de arquivos secretos da ditadura militar referentes 
à Guerrilha do Araguaia, em importante vitória para os direitos humanos 

' ' P 
RECISAMO ABRIR O ARQUIVO DA VER· 
GONHA HI TÓRICA", declarou o de em­
bargador Souza Prudente, do Tribunal 
Regional Federal da 1 ª Região ao ratifi-
car a deci ão de quebrar o igilo dos ar­

quivo referente à Guerrilha do Araguaia. De ta forma, a Jus­
tiça negou o recurso apre enta pela Advocacia Geral da União 
(AGU), confirmando a deci ão da juíza do Di trito Federal So­
lange Salgado de que a União deve apresentar os documentos 
secretos referentes ao período informar onde as vítimas foram 
enterradas e se responsabilizar pelo translado dos corpos para 
locais mais próximos de sua famílias. 

A decisão foi muito comemorada por organizações ligadas 
à defesa dos direitos humanos, mas especialmente pelos sobre­
viventes e pelos familiares das vítimas deste momento impor­
tante da história do País. "Estou muito satisfeita com a senten­
ça. Foi um avanço, principalmente diante da medida inesperada 
e deplorável da AGU. Se os arquivos não forem abertos, onde 
vamos procurar nossos familiares? A abertura e o depoimento 
dos militares são essenciais para essa localização", afirmou 
Crimélia Almeida, sobrevivente da guerrilha, na qual morreu o 
seu companheiro, assim corno o sogro e o cunhado. 

Sem dúvida, a decisão da Advocacia Geral da União de re­
correr à determinação da juíza surpreendeu negativamente. 
Contudo, este caminho foi reavaliado, pois apesar de a AGU 
ainda poder recorrer à decisão do TRF, o governo federal optou 
por acatar a decisão judicial. 

"Decisão do Judiciário não se discute, cumpre-se. Agora, é 
claro que os arquivos não vão ser carregados e abertos na Praça 
da Sé. As pessoas interessadas vão procurar saber, obviamente, 
o que aconteceu com seus ancestrais, com seus descendentes, 
com seus parentes. É um direito do cidadão", afirmou José 
Alencar, vice-presidente e ministro da defesa. 

José Alencar, ministro da Defesa: "As pessoas interessadas vão 
wocurar saber, obviamente, o que aconteceu com seus parentes. 
E um direito do cidadão" 

O governo já está trabalhando para viabilizar o cumpri­
mento- e uma possível ampliação -da decisão judicial. "A res­
ponsabilidade do governo são os arquivos da Agência Brasilei­
ra de Investigação e da Polícia Federal. Vamos cumprir (a deci­
são) fazendo urna busca exaustiva nos documentos à disposição 
do governo. Agora, os outros, que não são responsabilidade ofi­
cial do governo, nós vamos ter que ver a partir da reunião entre 
a Justiça e o governo para discutir como será cumprida a sen­
tença", afirmou Nilmário Miranda, Secretário Especial da Di­
reitos Humanos do governo federal. 
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Nilmário Miranda: governo pesquisará os arquivos dos órgãos 
oficiais, incluindo os da ABIN e da Polícia Federal 

Além disso, o presidente Lula já assinou decreto que alte­
ra o tempo de sigilo de documentos oficiais de estado. O texto 
revoga o decreto 4553/02, assinado pelo ex-presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, que ampliou o prazo do sigilo desse tipo 
de documento. 

Agora, a Comissão Especial de Arquivos Governamentais 
Confidenciais da Câmara dos Deputados, criada em novembro 
em virtude da divulgação de fotos que poderiam ser do jorna­
lista Vladimir Herzog, está encarregada de analisar os projetos 
de lei que tramitam na Câmara sobre o assunto, com o objetivo 
de elaborar uma lei que regulamente o tempo de sigilo de do­
cumentos e seu acesso pelo público. 

Segundo o relator da Comissão, deputado Mauro Benevi­
des (PMDB/CE), o anteprojeto deve ser apresentado à Comis­
são de Constituição e Justiça em março. 

O deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, que desde 
1982 atua como advogado das famílias de desaparecidos 
no Araguaia, comemorou a sinalização do governo de 
abrir os arquivos. "A intelectualidade quer que abra, os es­
tudantes querem que abra, a igreja quer que abra, o poder 
judiciário quer que abra, todo o mundo quer que abra. É 
preciso dar essas explicações aos familiares dos desapare­
cidos pol íticos. É direito do nosso povo saber da sua histó­
ria", afirmou Greenhalgh. 

Contrariando a hipótese de que a decisão poderia desagra­
dar aos militares, o comandante do Exército, general Francisco 
Albuquerque, disse que não há qualquer resistência por parte 
das Forças Annadas à abertura dos arquivos da ditadura militar. 
Ele garante que a instituição está com o governo e que não há o 
que temer sobre esse assunto. 
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Greenhalgh: "É p_reciso dar essas explicações aos familiares dos 
desaparecidos. E direito do nosso povo saber da sua história" 

Queima de arquivos 
Apesar da incontestável importância da declaração de apoio 

do comandante do Exército, que vem se somar às declarações do 
ministro da Defesa, ainda paira uma dúvida sobre a reação de se­
tores das Forças Armadas à abertura dos arquivos da ditadura mi­
litar. E esta dúvida é alimentada por denúncias de queima de ar­
quivos secretos do período em diferentes locais do País. 

Ainda em dezembro do ano passado, quando este assunto 
veio à tona, a Rede Globo apresentou denúncias de que teria ha­
vido destruição de arquivos militares na Base Aérea de Salva­
dor. Segundo a reportagem, teriam sido incinerados 78 docu­
mentos do período entre 1964 e 1994. Embora negue que hou­
vesse documentos oficiais da intel igência na Base Aérea de 
Salvador, o comando da Aeronáutica anunciou que investiga­
ria, com a cooperação da Polícia Federal, a suposta queima de 
arquivos. ''Nós temos de saber quando foi, quem foi, por que 
foi, por ordem de quem, e o texto desses documento. Isso é uma 
parte da história do Brasil", afirmou José Alencar. 

Outros supostos casos de destruição de arquivo foram de­
nunciados no Ceará. O jornal O Povo noticiou, também em de­
zembro, que o general-de-divisão Júlio Limaverde admitiu ades­
truição de documentos das décadas de 60 e 70 na 10ª Região Mi­
litar. Além disso, o Diário do Nordeste informou que papéis do 
período da ditadura militar, com carimbo de "confidencial" fo­
ram encontrados por um professor dentro de uma caixa de livros 
doados para uma escola pública. Atendendo requerimento do de­
putado João Alfredo (PT/CE), a Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias da Câmara dos Deputados está investigando as de­
núncias. • Alvaro Neiva, com informações da Agência Brasil 

13 



Brasil / Desenvolvimento Sustentá el 

14 

CNRH aprova a interligação 
de bacias fluviais do sertão 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos dá sinal verde para projeto que visa 
a reforçar bacias hidrográficas no semi-árido nordestino com águas do São 
Francisco. lbama examina licença, enquanto se realizam debates públicos em 
Fortaleza, Natal, Salgueiro, Souza, Salvador, Aracaju e Maceió 

O 
A 'O DE 2005 erá de i i-

0 para o Programa de 
D en olvim nto u -
tentá el da Bacia Hidro­
gráfica do Rio ão Fran­

ci co do emi-Árido orde tino, que 
inclui a interligação com bacia flu­
viai de Pernambuco, Paraíba. Rio 
Grande do orle e Ceará a erem regu­
larizada com água anfranci cana . 

o dia 17 de janeiro, apesar da pres-
ão do opo itore , a Agência acional 

de Água e o Conselho acional de Re­
cur os Hídrico aprovaram a resolução 
que permite levar o projeto à frente. Por 
36 voto a 2 o Conselho que reúne re­
presentante oficiais e da sociedade civil 
acatou o estudo técnico que comprova a 
viabilidade da retirada de água sem ris­
cos para o no. 

A definição sobre este ponto era 
considerada essencial, uma vez que um 
dos argumentos mais repetidos pelos ad­
versários do projeto é o de que o rio não 
suportaria, sem apresentar sérios efeitos 
negativos a retirada do volume de água 
pretendido: 26 metros cúbicos por segun­
do correspondentes a l % da água lança­
da ao oceano por segundo. 

O Estudo de lrnpacto Ambiental e o 
Relatório do Estudo de Impacto Ambien­
tal (EIA/RIMA), produzidos pela empre-

a e pecializada Ecology Brasil alerta 
para a nece idade de revitalização do 
rio obretudo no trecho mineiro mas 
conclui que o São Francisco não sofrerá 
qualquer ameaça com a retirada do volu­
me e tabelecido de 26 metros cúbicos 
por egundo. O e tudo aponta uma even­
tual redução de geração elétrica no com­
plexo da usinas da região, mas de pro­
porção ínfima, de modo que a interliga­
ção do sistema elétrico nacional supriria 
qualquer redução. 

Pelos dados apresentados, o CNRH 
concluiu pela viabilidade do projeto, pe­
lo qual uma retirada contínua de 26 me­
tros cúbicos por segundo através de dois 
braços, levará a água para o sertão de 
Pernambuco, Paraíba Rio Grande do 

orle e Ceará ao custo de R$ 4 bilhões. 
Os críticos acham o custo elevado, mas o 
governo retruca que fará um projeto de­
finitivo ao custo do que se gasta a cada 
duas secas na assistência aos flagelados. 
As duas últimas secas custaram ao go­
verno federal em torno de R$ 2 bilhões, 
cada uma. 

Implantado o projeto garantirá a 
permanência do sertanejo em sua terra 
produzindo, livre da necessidade de mi­
grar para o litoral ou para o sul do país e 
sem mais necessidade da assistência fe­
deral, que alimenta a chamada indústria 

da seca, à qual se atribui grande parte do 
combustível retórico aplicado à luta 
contra o projeto. Outro ponto que parece 
incomodar são as desapropriações de 
terra ao longo dos canais, para assenta­
mento de sertanejos sem terra, viabili­
zando a agricultura familiar com garan­
tia de água. 

Ambientalistas e políticos contrá­
rios ao projeto apresentam argumentos 
críticos, que vão desde uma suposta 
ameaça de o rio secar, oca ionando uma 
catástrofe ambiental, até a existência de 
interesses eleitorais visando ao pleito de 
2006, além de beneficio a empreiteiras e 
a latifundiários. 

Uma Frente de Defesa do Rio São 
Francisco e contra a Transposição foi 
fundada no início de janeiro, em ato rea­
lizado em Salvador, com apoio de forças 
políticas contrárias ao projeto. A resis­
tência mostra-se mais forte na Bahia e 
em Sergipe, estados não incluídos no 
plano e engloba grupos ambientalistas e 
profissionais, como OAB e CREA dos 
dois estados. Segundo essa frente, o pro­
jeto teria cunho eleitoreiro e careceria de 
sustentabilidade técnica, argumento este 
que contraria o que demonstra o EIA/RI­
MA aceito pelo Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos. 

Por outro lado, entidades e perso-
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nalidades já se mobilizam em explicitar 
apoio ao plano .. O arcebispo de João 
Pessoa, Dom Aldo Pagotto, já manifes­
tou a aprovação da Igreja ao programa, 
ao lado de entidades como a Confedera­
ção dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), frisando a importância social , 
econômica e ambiental da regularização 
hídrica dos rios e açudes sertanejos para 
milhões de brasileiros que se livrarão da 
angústia periódica de perderem tudo, a 
cada seca. 

O reforço hídrico para a semi-árido 
prevê beneficios a cerca de I O milhões de 
sertanejos nos estados de Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, 
através de um sistema de canais e dutos 
que abastecerão permanentemente gran­
des açudes da região: Castanhão, no Cea­
rá (4,2 bilhões de m3

); Eng. Armando Ri­
beiro Gonçalves (2,4 bilhões de m3

) e 
Santa Cruz (600 milhões de m3

) , no Rio 

Grande do Norte, e, na Paraíba, o Bo­
queirão (420 milhões de m3) e Eng. Ávi­
dos (260 milhões de m3). 

Os açudes funcionarão como cen­
tros de distribuição e regularização de 
bacias fluviais a que se ligam, hoje mui­
to afetadas pelas secas periódicas. O sis­
tema atravessará 86 municípios e envol­
verá, ainda, a irrigação de pl~ntações, o 
que permitirá incorporar cerca de 186 
mil hectares à produção permanente e 
beneficiar cerca de l 00 mil famílias, 
além de permitir o abastecimento de 
água tratada em localidades hoje despro­
vidas do serviço. 

O projeto, na verdade, evoluiu de 
um projeto de regularização hídrica para 
um programa de desenvolvimento sus­
tentável da região, envolvendo a ação de 
1 O ministérios e de governos estaduais 
e municipais, prevendo desde uma re­
forma agrária ao longo dos canais de 

O projeto evoluiu de uma iniciativa de regularização hídrica para um programa 
de desenvolvimento sustentável da região, envolvendo a ação de 10 ministérios 
e de governos estaduais e municipais 

adução da água, para assentamento de 
sertanejos sem terra, até a quase dupli­
cação das áreas de conservação ambien­
tal e criação de projetos de desenvolvi­
mento econômico e social, num hori­
zonte de implantação de 20 anos. Mas já 
em 2007 estará funcionando o transpor­
te da água. 

A oferta permanente de água é es­
tratégica, pois significa uma revolução 
no manejo dos sistemas hídricos regio­
nais baseados nos açudes. Hoje, açude 
cheio não significa água abundante pa­
ra o sertanejo, pois o manejo é feito sob 
a ótica da escassez que está por vir. Co­
mo se espera a seca, libera-se o mínimo 
de água, para que, quando a seca che­
gar, haja ainda boa quantidade do líqui­
do. Resultado: cerca de 75% da água 
estocada evaporam e só 25% são usa­
dos efetivamente. 

Com o reforço permanente da água 
sanfraciscana, desaparece a síndrome da 
seca por vir e os açudes estarão liberan­
do água de forma mais adequada às ne­
cessidades regionais, pois há a certeza 



Brasil / Desenvolvimento Sustentável 

de que o lago sempre estará cheio e em 
condições de manter o rio e projetos de 
irrigação bem supridos. Rio seco , in­
tennitente ou com baixo volume pa,­
sam a coi as do pa ado, poi a chegada 
pennanente de água o deixará em itua­
ção de plena segurança. garantindo o 
abastecimento para a população. criação 
e agricultura. 

Uma da crítica agora incorporada 
ao projeto é a da mitalização do ào 
Franci co. o que terá maior alcance no 
trecho do norte mineiro, beneficiando o 
afluente numa região onde a degradação 
ambiental é con iderada critica. por culpa 
do homem. A im. o rio da Velha . 
Verde Grande, Paracatu e Urucuia erào 
o mai vi ado com açõe que incluem 
amplo reflore lamento regional, draga­
gem. abertura de canai . con trução de 
barragen de regularização. educação am­
biental da população ribeirinha. implanta­
ção de comitê de gerência de bacia hi­
drográficas, açõe para melhoria das con­
diçõe do lençol freático e recuperação 
das mata ciliare . A Codeva f estará tra­
balhando em conjunto com a prefeituras 
da região e o governo mineiro, em ati­
vidade que começam a andar 
e que têm o ano de 2005 " 
como decisivo. 

Os levantamentos 
técnicos demonstram 
que esses afluentes pas­
sarão a ter um volume 
de água maior e a lançar 
maiores quantidades no 
São Francisco, cujo curso 
receberá também cuida­
dos especiais referentes à 

O mandacaru (foto), árvore 
típica do semi-árido: com o 
projeto, uma região que há 
décadas tem o seu 
desenvolvimento 
comprometido pela seca, 
conseguirá tornar perenes/ 
açudes e outras fontes 
recursos hídricos, mudando a 
qualidade de vida do sertanejo 

recuperação de mata ciliares e draga­
gem, pois o a oreamento, o excesso de 
terra e areia lançada pelo afluentes e 
pelo de barrancamentos do próprio rio, 
tendem a cre cer em cs e cuidados. 
Como constatou o Estudo de Impacto 
Ambiental promovido pela empresa es­
pecializada Eeology Brasil, se for deixa­
do à própria orte, o São Francisco vai se 
tornar cada vez mais largo e mais raso, 
con eqüência do assoreamento nas suas 
porções inicial e média. Mesmo assim, 
egundo o EIA/RIMA, isto não afetaria o 

uso para a interligação de bacias, pois a 
retirada da água, em proporção conside­
rada modesta, se dará em dois pontos da 
margem pernambucana (Cabrobó e lta­
parica), em trecho regularizado pela ope­
ração de barragens, sobretudo a de So­
bradinho. No entanto, pela importância 
do projeto e pelas necessidades do rio, 
torna-se impensável, segundo os técni-

cos, deixar passar este momento sem 
realizar ações de revitalização, as 

quais também se refletirão em me­
lhorias ambientais e econômicas 
para dezenas de municípios do 
norte mineiro. 

Outra conseqüência da revi­
talização do São Francisco será a 

viabilização de uma hidrovia entre 
Juazeiro e Pirapora, com capacidade 

de incrementar a produção e o comér­
cio da região e abrir novas perspectivas 
econômicas. 

O porte do plano, agora um ambicio­
so Programa de Desenvolvimento Susten­
távtl da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco e do Semi-Árido Nordestino, 
parece estimular as críticas dos que des­
confiam de grandes planos governamen­
tais e profetizam catástrofes e desperdí­
cios. Mas a profundidade dos estudos rea­
lizados e o empenho dos Ministérios de 
Meio Ambiente e Integração Nacional 
apontam para a realização de uma obra 
que poderá vir a ser considerada uma epo­
péia estratégica semelhante à criação de 

Brasília por Juscelino Kubitschek. • 
(Proc:ópio Mineiro) 
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Consumidores de 
• energia no escuro 

Furtados em um ano quase oito mil quilômetros de condutores 

D 
e olho numa fonte de lucro apa­
rentemente fácil , criminosos de 
todo o país deixam a cada ano 

milhares de brasileiros no escuro. Só nos 
últimos três anos, o furto de cabos e equi­
pamentos da rede elétrica resultou num 
prejuízo de R$ 15 milhões para o país, de 
acordo com dados da Associação Brasi­
leira das Distribuidoras de Energia Elé­
trica (Abradee). 

Segundo o presidente da Abradee, 
Luiz Carlos Guimarães, antigamente os 
furtos concentravam-se em áreas rurais, 
mas hoje acontecem nas cidades e até em 
vias de grande movimento. "As empresas 
com o maior número de ocorrências são a 
Companhia Energética de Minas Gerais 
(Cemig), as Centrais Elétricas Matogros­
senses S.A. (Cemat) e a Companhia 
Energética do Ceará (Coelce)", afirma. 

Em 2003, a Abradee registrou mais 
de 6,5 mil ocorrências, que envolveram o 
roubo de 7.756 Km de condutores metáli­
cos e 1.234 equipamentos de diversos ti­
pos. O custo de reposição desses equipa­
mentos foi de R$ 2.773 e os cabos que ti­
veram de ser repostos seriam suficientes 
para conectar Curitiba a Brasília. 

De maneira geral, o perfil do autor 
desse tipo de furto é - segundo os regis­
tros policiais - o de uma pessoa pobre e 
desempregada. Mas, em muitos casos, os 
criminosos agem com a colaboração de 
técnicos dotados de algum conhecimento 
dos riscos relacionados às redes de média 
e alta tensão. O material furtado, geral­
mente cabos e equipamentos com enrola­
mento de cobre, é vendido a ferros-ve­
lhos. Além de receber muito pouco pelo 
material, o ladrão coloca em risco a pró-
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Torre da Chesf danificada por ladrões 
que levaram quilômetros de cabos 

pria vida e a de milhares de pessoas que 
dependem de serviços públicos essen­
ciais, como o atendimento médico ofere­
cido pelos hospitais, por exemplo. Indire­
tamente, esses furtos acabam prejudican­
do todos os consumidores de energia elé­
trica, na medida em que as perdas são di­
luídas nas contas de luz. 

Para discutir o tema, a Companhia 
Paranaense de Energia (Capei), em par­
ceria com a Abradee, realizou, em no­
vembro, em Curitiba, um workshop.En­
tre várias ações destinadas a diminuir o 
prejuízo das companhias, o secretário de 
Segurança Pública do Paraná, Luiz Fer­
nando Delazari, anunciou a criação de 
uma delegacia especializada com atuação 
em Curitiba e na região metropolitana da 
capital. "Em 2005, ela já deve estar fun­
cionando", disse Delazari. 

As empresas do Grupo Eletrobrás 
também sofrem com os furtos. Furnas, 

por exemplo, realizou no início deste ano 
uma campanha com cartazes e outdoors 
incentivando a população a procurar a 
polícia e a denunciar os ladrões. Simulta­
neamente, a empresa alertou sobre os ris­
cos que esse tipo de crime acarreta: ao 
tentar levar cabos utilizados nas redes de 
alta tensão, as pessoas podem morrer ele­
trocutadas. Há, ainda, o perigo de que­
das, já que a altura das torres de transmis­
são varia entre dez e 40 metros. 

"A nossa preocupação é com a segu­
rança das pessoas e dos animais que vi­
vem próximas aos locais dos furtos, pois 
os ladíões abandonam no chão linhas de 
aterramento pelas quais passam altíssi­
mas correntes elétricas", esclarece o Di­
retor de Produção e Comercialização de 
Energia Elétrica de Furnas, Fábio Ma­
chado Resende. "Os técnicos estão estu­
dando a implantação de novos disposi~i­
vos para mitigar os perigos para as pes­
soas e as perdas." 

A preocupação das companhias com 
os acidentes vai além das esferas finan­
ceira e social. "Se um acidente acontece e 
traz algum dano grave, a imagem da em­
presa fica prejudicada, uma vez que é de 
sua responsabilidade o fornecimento de 
energia com qualidade", explica Resende. 

A Companhia Hidra Elétrica do São 
Francisco (Chest), outra controlada da 
Eletrobrás, iniciou patrulhamentos nos 
locais críticos ou potencialmente sujeitos · 
a roubos. A empresa também estabeleceu 
um canal de comunicação com as polí­
cias Civil e Federal para abastecê-las de 
informações que auxiliem nas investiga­
ções e no patrulhamento preventivo. 

Em 2003, a Chesfregistrou 35 casos 
de furto, que resultaram na perda de 20 
quilômetros de cabo de alumínio (26 to­
neladas) e num custo de R$ 720 mil para 
recuperação das linhas. Somados os nú­
meros do ano passado e de 2004, o total 
de condutores metálicos levados por cri­
minosos na área de atuação da Chesf che­
ga a 77 quilômetros, com um prejuízo de 
R$ 385 mil, levando-se em conta apenas 
o custo do material furtado. • 
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Levantamento 
independente aponta que o Brasil já 

pagou mais do que devia e que o 
governo deve recorrer ao direito 
internacional para contestar os 

pagamentos que ameaçam 
se estender por 

todo o século 
XXI. Em Brasília, 

OAB pede que 
STF obrigue o 

Congresso a 
examinar a dívida, 

como prevê a 
Constituição, e justifica 

pedido culpando o 
volume dos 

compromissos pela 
miséria brasileira e pela 

impossibilidade de o 
país retomar o ciclo de 

desenvolvimento 
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E 
M 1931, GETÚLIO VARGAS, desconfiado, mandou 
investigar a dívida externa deixada pela República 
Velha. Confirmou as desconfianças e reduziu o 
montante a que os credores achavam que tinham 
direito. Em 1964, 33 anos depois, quando foi der­

rubado, João Goulart - depois dos governos Outra, Getúlio e 
Juscelino -, deixou uma dívida em tomo de 3 bilhões de dólares. 
Mas, nos anos 70, o regime militar aceitou pegar empréstimos 
com juros flutuantes, que pularam de 5% a 20% e a dívida logo 
passou dos 100 bi lhões de dólares, chegando aos 235 bilhões 
atuais. Só entre 1979 e 2003, a dívida cresceu 5 vezes, embora 
no mesmo período o país tenha pago 170 bilhões de dólares a 
mais do que recebeu, denuncia a presidente do Unafisco, Maria 
Lúcia Fatorreli Carneiro. 

Segundo ela, o Brasil teria sua dívida quitada desde 1989, 
se as regras do direito internacional tivessem sido observadas, e 
ainda teríamos crédito favorável de 100 bilhões de dólares. Co­
mo os governantes do Brasil nesse período nada tinham de Ge­
túlio Vargas e nunca reclamaram, em 2003 o atual governo de­
sembolsou R$ 132 bilhões para as dívidas externa e interna, 
quase o dobro do que destinou para a área social. 

Por isso, a presidente do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal sugere que o Brasil use o direito in­
ternacional para renegociar ou até mesmo recusar-se a pagar a 
dívida pública. O Unafisco considera, ao lado dos vários setores 
que questionam a dívida pública, que esses excessivos gastos -
além de injustos e espoliativos - impedem os investimentos ne­
cessários ao país em áreas como educação, saúde, saneamento, 
segurança e habitação. "Diversos recursos jurídicos previstos no 
direito internacional, tais como 'Força Mario' e 'Dívida Odio­
sa', podem ser invocados como justificativa ao não pagamento 
de dívidas, nos casos em que estas comprometam a vida e des­
respeitem os interesses da sociedade", alerta Maria Lúcia, coor­
denadora da auditoria cidadã da dívida, trabalho elaborado para 
a Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, cujo relatório foi 
divulgado no início de dezembro. 

A auditora propõe ao governo brasileiro romper com o que 
chama de "processo continuado de espoliação", que faz o país 
ocupar o quarto lugar do mundo como pior distribuição de ren­
da. Durante as pesquisas, a equipe responsável pela auditoria ci­
dadã da dívida encontrou um relatório da comissão especial do 
Senado Federal para a Dívida Externa, que reconhece a co-res­
ponsabilidade dos credores internacionais no endividamento. O 
relatório, de autoria do então senador Fernando Henrique Car­
doso e escrito em 1987, diz: "O engajamento de países em de­
senvolvimento nesse processo foi possibilitado pelos bancos in­
ternacionais, endossado pelo FMI e encorajado pelos governos 
dos países credores." Mais tarde, como presidente da República, 
Fernando Henrique iria endividar largamente o Brasil - multipli-
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cou em 12 vezes a dívida interna, recebendo-a de Itamar Franco 
em pouco mais de R$ 59 bilhões e passando-a a Lula em quase 
R$ 700 bilhões, oito anos depois. 
A Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, para cujo relató­
rio anual foi realizada a pesquisa do Unafisco, mostra que, mes­
mo após a conclusão da comissão especial, o governo a partir de 
1994 lançou o Plano Real e, junto com ele, passou a "emitir títu­
los da dívida interna que remuneravam investidores brasileiros e 
estrangeiros com as taxas de juros mais elevadas do planeta." 
"Com isso, a dívida interna aumentou de R$ 59,7 bilhões em 
1994 para R$ 687 bilhões em 2002. No primeiro ano do gover­
no Lula, a dívida interna aumentou para R$ 753 bilhões", conta­
biliza a presidente da Unafisco, para quem outra ilegalidade que 
compromete a valorização dos direitos humanos no ,Brasil é o 
mecanismo do chamado risco-país. "Para emprestar aos países 
do Terceiro Mundo, os credores estabelecem um adicional de 
juros sobre o que ganhariam se emprestassem aos Estados Uni­
dos, país considerado de risco zero pelo simples fato de poder 
emitir dólares. Os credores alegam que esse adicional de juros 
serve para compensar o risco de não receberem de volta o que 
emprestaram para os países em desenvolvimento", explica Ma­
ria Lúcia Fatorreli Carneiro. 

Na Idade Média, era comum a figura do escravo por dívida, 
o pobre que se entregava ao credor com quem não podia saldar 
um débito. Na era do capitalismo e do mercado, as leis preser­
vam o direito pessoal a não ser escravizado, mas não impedem 
que o capital possa colocar nações inteiras na situação daquele 
desvalido medieval, sociedades escravizadas a juros abusivos e 
eternos, sem capacidade de traçarem o próprio futuro, países cu­
jas sociedades são obrigadas a trabalhar e produzir para susten­
tar as sociedades da opulência. 

OAB quer CPI da dívida externa 
Não são poucos os analistas que apontam a dívida externa 

como a raiz dos sofrimentos econômicos do Brasil - conseqüen­
temente, das mazelas que transformam em barril de pólvora so­
cial o país que se urbanizou e que produziu algumas megalópo­
les que parecem insustentáveis. O país paga demais e sempre, e 
não se vê, nem em longínquo horizonte, um ponto final para es­
ses compromissos estranguladores. A dívida é uma sangria in­
controlável, que depaupera o organismo brasileiro. 

Assim, reclamava-se na década de 70, na de 80, nos anos 
90 e, agora, continua-se a reclamar. Os constituintes da Carta de 
1988 estavam incomodados com o assunto e, por isso, coloca­
ram nas disposições transitórias: "Art. 26 -No prazo de um ano 
a contar da promulgação da Constituição, o Congresso Nacional 
promoverá, através de comissão mista, exame analítico e peri­
cial dos atos e fatos geradores do endividamento externo brasi-
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País-fenômeno no século XX, quando deixou de ser nação cafeeira para chegar a oitava nação industrial, o Brasil patina em estagnação há 25 
anos, esmagado por uma impagável dívida externa, que consome recursos que deveriam servir ao desenvolvimento econômico e social 

leiro. 1 º - A Comi são terá a força legal de Comissão Parla­
mentar de Inquérito para o fín de requi ição e convocação, e 
atuará com o auxílio do Tribunal de Contas da União. 2º - Apu­
rada irregularidade o Congre so acional proporá ao Poder 
Executivo a declaração de nulidade do ato e encaminhará o pro­
cesso ao Ministério Público Federal, que formalizará, no prazo 
de sessenta dias a ação cabível." 

Os 16 anos que se passaram, sem que nada se fizesse, de­
monstram que o Congresso acional está em dívida com a Na­
ção e descumprindo um preceito constitucional expresso, segun­
do a interpretação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
que no início de dezembro entrou com ação junto ao Supremo 
Tribunal Federal, para que o STF determine ao Congresso o 
cumprimento do Artigo 26 das Disposições Transitórias da 
Constituição Federal. 

A ação da OAB, assinada por seu presidente Roberto Busa­
to, assinala que "a natureza de preceito fundamental do comando 
normativo decorre do grau do endividamento externo pátrio, da 
possibilidade de seu repúdio, das repercussões desse endivida­
mento e repúdio na soberania do Brasil, na dignidade da pessoa 
humana e na pretensão de erradicação da pobreza (artigos 1° e 3º 
da C.F.) e ainda da possibilidade de aplicação de sanções aos 
responsáveis pelo endividamento irregular, preservando-se em 
seu aspecto mais amplo o sentido de república (artigo 1°). O en­
dividamento pátrio penhorou o futuro da nação. Restringiu-lhe a 
soberania, atingiu a dignidade da pessoa humana, dos brasilei­
ros, e ainda impediu fossem realizadas ações capazes de erradi­
car a pobreza." 

Citando a professora Vânia Lomônaco Bastos, do Departa­
mento de Economia da Universidade de Brasília, a OAB aponta 
a seguinte evolução da dívida externa brasileira, em bilhões de 
dólares: 1970 - 5,1; 1980 - 71,0; 1991 - 122,8. 

"Para que se possa aquilatar o dano que representou para o 
país tal endividamento, atente-se para o quanto restaram com­
prometidas as receitas de exportação para fi ns de pagamento de 
juros e amortização da dívida no período. Segundo a autora cita­
da, o percentual comprometido, ano a ano, fo i o seguinte: 1968 -
33,4%; 1969 - 29,2%; 1970 - 33,1%; 1971 - 39,7%; 1972 -
39,1%; 1973 - 35,3%; 1974 - 32,5%; 1975 - 42,3%; 1976 -
47,4%; 1978 - 63,4%; 1979 - 69,3%; 1980 - 56,2%; 1981 -
66,2%; 1982 - 90,7%; 1983 - 75,0%; 1984 - 61,7%; 1985 -
70,8%; 1986 - 93,4%; 1987 - 86,2%; 1988 - 79,7%; 1989 -
70,3%; 1990- 59,1%; 1991- 52,0%; 1992-43,5%" - relaciona 
a ação da OAB. 

Os números indicam o quanto a dívida externa pesou na es­
tagnação econômica brasileira ao longo do tempo, em especial 
na chamada década perdida dos anos 80. A década de 90 não foi 
diferente e ainda hoje o brasileiro sonha com a chamada retoma­
da do desenvolvimento. 

"Por que entrou em estagnação uma economia tão dinâmica 
quanto a brasileira? As circunstâncias condicionadoras desse re­
sultado são diversas, avultando o peso da dívida externa, cujo 
serviço foi exorbitantemente majorado por um coeficiente de 
400%, de 1979 a 1983, em virtude de decisões unilaterais do Sis­
tema Federal de Reserva, dos Estados Unidos", diz a ação da 
OAB, citando o historiador Hélio Jaguaribe. 

A OAB pede que o STF determine ao Congresso que "pro­
mova e ultime exame de todos os atos e fatos geradores do endi­
vidamento externo, cumprindo-se as prescrições do artigo 26 
das Disposições Transitórias da Constituição que se vincula com 
preceitos fundamentais, tais como a soberania e a dignidade da 
pessoa humana (art. 1 º, Ida C.F.), a erradicação da pobreza (art. 
3°, III da C.F.) e o próprio princípio republicano, no sentido de 
adequado trato da coisa pública". • Procópio Mineiro 

CAD!RNOS 149 



E 
NTRE os BINOS PATRIÓTICOS, o da Independência 
sempre teve execução limitada, exceto onde 
estivesse Leonel Brizola, o gaúcho que passa à 
história do Brasil como exemplo de um político 
dedicado ao projeto popular que tornou o Brasil 

moderno. Herdeiro dos ideais varguistas de desenvolvimento 
econômico e social como missão do compromisso nacionalista, 
Brizola (22/0l/l 922-21/06/2004) atuou politicamente por 60 anos, 
foi prefeito e três vezes governador em dois estados, parou o país 
para possibilitar a posse de João Goulart, em 1961, abortando 
golpe que se tentava após a renúncia de Jânio Quadros, e, cassado, 
caçado e exilado após a tomada do poder pelos militares em 1964, 
tomou-se o inimigo público número um do regime. 

Por isso tudo, identificava-se mais com os versos 
guerreiros do Hino da Independência, que falam da brava 
gente brasileira, de destemor, da quebra de grilhões, da missão 
de tomar a pátria livre ou de morrer pelo Brasil. Era a 
identidade de seu nacionalismo, a referência de seu 
patriotismo e do destino que via em sua vida política. 

Como lembrou Brizola Neto no velório do avô, a Carta 
Testamento de Getúlio Vargas era wna referência permanente 
para a ação política brizolista. Corno se sabe, a Carta 
Testamento é um documento que transpira, a cada linha, os 
sentimentos de luta pela construção da independência nacional, 
de patriotismo e de compromissos com a massa popular, a 
qual, na visão varguista, não deve ser escrava de ninguém. 
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Brasil / História 

Brizola 
lega 
a mensagem 
nacionalista 
Líder trabalhista deixa a seu partido 
missão de preservar o ideário que 
está na raíz do Brasil moderno 

Sempre a referência de luta pela liberdade contra a 
escravidão, da independência contra a dominação, do 
nacionalismo contra o colonialismo. 

Na mensagem que enviou aos fami liares enlutados e ao PDT, o 
presidente cubano Fidel Castro lamentou o desaparecimento do líder 
trabalhista, assinalando que "Brizola será referência obrigatória para 
os lutadores nacionalistas e anti-imperialistas". Fidel destacou, ainda, 
que "por suas firmes posições nacionalistas, foi sem dúvida um dos 
precursores do avanço político e democrático, tanto no âmbito interno 
como na política externa praticada atualmente pelo Brasil." 

Um homem de seu tempo, Brizola viveu a efervescência do pós­
guerra, um tempo de descolonizações, de reconstruções nacionais, de 
impulsos de desenvolvimento e de sonhos nacionais, tendo como 
referência o desenvolvimento social, a integraçfo das massas pobres à 
evolução da economia. Por isso, deixa como marca mais evidente de 
seu ideário político a prioridade que deu à educação popular: mais de 
100 escolas em Porto Alegre, quando foi prefeito (1955-58), milhares 
no Rio Grande do Sul, quando governador (1958-1962), mais de 500 
Centros Integrados de Educação Pública (Ciep), apelidados pelo povo 
de brizolões, nos dois governos no Rio de Janeiro (1983-87 e 1991-
94), estes com concepção pedagógica de Darcy Ribeiro e projeto 
arquitetônico de Oscar Niemeyer. Este compromisso educacional o 
líder trabalhista exigia de todas as administrações do PDT. 

Na sua visão, a povo se liberta pela educação e só um povo 
educado é consciente para tomar seu destino nas mãos e tornar livre o 
próprio país. • 
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Brasil / Hist Ó rio 

Economista morreu aos 
84 anos, deixando ao 
país as lições de uma 
trajetória de dignidade 
e patriotismo 
e uma vasta obra que 
pensa os rumos 
do desenvolvimento 
brasileiro 

Foto: Marcello Casal Jr / ABr 
Arte: Mauro C. Alvarenga 

lições de 

Celso Furtado 
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A 
S QUESTÕES DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO BRASILErRO foram o foco da 
vida intelectual e da ação político­
administrativa de Celso Furtado durante 
quase 60 anos de atividades profissionais. 

Economista numa época em que ainda não havia cursos de 

economia no país, Celso Furtado enfronhou-se nesses 
assuntos econômicos a partir de sua formação em Direito e 
de seu interesse pela História e pelos assuntos 
sociológicos. Antes de completar 30 anos, já com nível de 
doutorado adquirido em Paris, estava integrando, em 1948, 
a recém-formada equipe da Comissão Econômica para a 
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América Latina, a Cepa!, recém-instituída pelas Nações 
Unidas para estudar a economia do subcontinente e 
planejar o desenvolvimento regional. "Fui um pioneiro no 
estudo do planejamento (quando estava na CEPAL/ONU, 
no Chile, nos anos 50).Essa técnica foi a única que as 
Nações Unidas elaboraram até hoje", relembrou Furtado 
em entrevista a cadernos do terceiro mundo, em 1998. 
Pela ONU, dirigiu missões de planejamento na Venezuela, 
Chile, México, nos anos 50. 

Celso Furtado representava uma corrente de economistas 
envolvidos com o desenvolvimento e com as conseqüências 
das decisões sobre a sociedade. Por isso, repetia estranhar os 
economistas sem senso social. 

Há quase 60 anos, seu livro "Formação Econômica do 
Brasil" é texto indispensável nos cursos universitários 
brasileiros, oferecendo uma interpretação rica da evolução da 
nossa sociedade, a partir dos estágios econômicos que o país 
atravessou. 

Criador da Sudene e impulsionador do pensamento 
do desenvolvimento regional para a superação das 
desigualdades internas, Celso Furtado dirigiu o órgão de 
desenvolvimento nordestino nos Governos Juscelino 
Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart. Foi, também, 
o primeiro Ministro do Planejamento do país, sob Jango, 
quando preparou o Plano Trienal de Desenvolvimento, 
que previa reformas amplas para possibilitar o rápido 
desenvolvimento nacional. Cassado pelo movimento 
militar em 1964, tornou-se de vez um cidadão do mundo, 
lecionando em universidades de diversos países. 

A seguir, relembramos uma histórica entrevista que Celso 
Furtado concedeu ao jornalista José Augusto Ribeiro e que 
cadernos do terceiro mundo publicou na edição 208 
(setembro-outubro de 1998, páginas 14 a 21 ). 

Planejando o desenvolvimento 
"O plano (Plano Trienal), primeiro planejamento 

econômico do país e que envolvia reformas, controle flexível 
da inflação e sustentação do crescimento, previa reduzir a 
inflação ao nível de l 0% ao ano, considerando que esse era o 
mínimo alcançável com a economia crescendo. Para preservar 
o crescimento, era preciso flexibilidade que, numa economia 
subdesenvolvida, não se pode obter com a estabilidade total. 
Eu sei que poucos economistas entendem isso. Não fazem 
diferença entre uma economia homogênea, desenvolvida, 
como a americana ou a francesa, e a economia 
subdesenvolvida ( .. . ). Na América Latina, era a primeira vez 
que se fazia um plano com desenvolvimento 
macroeconômico." 
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Real, a inflação invisível 
Enquanto muitos elogiavam a paDdade real-dólar e virara 

doutrina oficial desprezar superávits comerciais, Celso Furtado 
alertava para a situação de engodo em que se vivia e apontava 
para os riscos, que logo se confirmariam. 

"Déficit do balanço de pagamentos, que inclui o déficit 
comercial. Isso é que é inflação invisível, que representava 6% 
e agora ( 1998) saltou para 7% do PIB, o que significa grande 
inflação.( ... ) É verdadeiramente perigoso. Perigoso no Brasil é 
o desequilíbrio externo", alertava. Meses depois, ganha a 
reeleição, o governo de Fernando Henrique Cardoso anunciava 
a quebra das finanças do país e recorria a empréstimos do FMI 
- 40 bilhões de dólares. FHC manteria a mesma política 
suicida de déficits sucessivos e estagnação no segundo 
mandato e, em 2001, tomaria mais 30 bilhões do FMI. 

Irresponsabilidade financeira 
"O problema da economia moderna é que ela passa por 

uma transformação profunda em dois planos: o do sistema 
produtivo, que se internacionaliza, e o do sistema monetário 
financeiro, que passou a ser não só internacionalizado como 
dominado por forças irresponsáveis - as forças do mercado 
financeiro, que não têm nenhuma legitimidade e não e~tão 
submetidas a nenhum controle. Há portanto estes dois grandes 
focos de desequilíbrio.( ... ) O equilíbrio monetário é pago com 
a vulnerabilidade externa -o que é inaceitável.( ... ) Nesse 
quadro tão estranho, o que acontece é que o Brasil se endivida 
permanentemente e não cresce. Só cresce a dívida." 

Crise social 
''Vivemos a gestação de uma imensa crise socia~ que vai se 

apresentar mais cedo ou mais tarde. É o que prevejo para o próximo 
século. ( ... ) Não se está criando um mundo durável. Está se criando 
um mundo de concentração, de exclusão e de volatilidade." 

''Desde o século XIX se reconhecia a necessidade de que a 
sociedade fosse mais humana. Inclino-me a pensar que o ceticismo 
que se criou no mundo atual é, na verdade, indicação de que o 
processo histórico novamente se abriu ao exercício da imaginação. 
( ... ) Cada povo tem necessidade de abrir seu próprio caminho. 

"Sou de uma geração que sabia que as soluções tinham 
que ser buscadas por conta própria. ( ... ) O que choca 
atualmente é que nossas universidades orientam suas melhores 
cabeças para falsos problemas, alguns muito sofisticados, 
enquanto problemas como a exclusão social, a concéntração de 
renda e o anacronismo da estrutura agrária são ignorados". • 
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(( líl s GOVERNANTES SIO ISTAS apostaram na 
~ divisão e o enfrentarnento entre o palesti-

nos após a morte de nosso líder Ya er 
Arafat. Perderam. O diálogo e a unidade entre nó 
tem se aprofundado como uma homenagem a quem 
tanto nos en inou ne ta luta". A afirmação de Salim 
Mahmoud Salamah membro do Comitê Central do 
Comitês Populares de Ramallah mo tra o e tado de 
espírito que tomou conta do povo pale tino diante do 
vazio criado pela morte de ua liderança maior. E a 
atitude traduziu- e na tranqüila tran fi rên ia d po­
deres após a morte de Abu Ammar orno Arafat tam­
bém era chamado e na tran parent leição que on­
duziu Mahmud Abba à pre idencia da utoridad 

acional Palestina con ulta avalizada por num ro­
o ob ervadores internacionai . 

Começa uma no a fa e da luta pai tina. qu p r 
renovadora e amadurecida poderá abrir a porta pa­
ra uma outra página da hi tória r gional. Ma , no 
complicado xadrez que é hoje a política do Oriente 
Médio, para que efetivamente haja uma mudança, ou­
tros atore também têm um papel a de empenhar, 
além das nova autoridades palestinas: a organiza­
ções armada pale tinas de um lado, e o go erno 
de Israel e do Estado Unido de outro, e ainda a o­
ciedade civil de cada um des es paí es. 

Com o apoio de 62 3 por cento do eleitores 
Mahmud Abbas - também conhecido pelo codinome 
Abu Mazen - conquistou um mandato legítimo. Mas 
agora começa o desafio maior mostrar resultados na 
sua gestão pois não tendo nem o carisma nem a his­
tória de Arafat o seu desgaste poderá ser rápido, ca­
so não consiga cumprir as promesas de campanha. 

Para um dos primeiros testes, o tempo já está 
correndo. Antes das eleições, tinha sido acertado que, 
após a consulta popular, representantes de todas as 
facções palestinas, entre elas a majoritária Fatah, se 
reuniriam para negociar um cessar-fogo. O argumen­
to utilizado por Abbas em defesa dessa tese é sim­
ples: quatro anos de intifada (rebelião contra a ocupa­
ção militar israelense dos territórios de Cisjordânia e 
Faixa de Gaza) não melhoraram as condições de vida 
dos palestinos nem contribuíram para aproximar a 
data da sonhada proclamação do Estado independen­
te. Ao contrário, a população civil vive hoje sob uma 
ocupação mais violenta e a situação econômica pio­
rou ao ponto que mais de 60 % dos palestinos vivem 
abaixo da linha de pobreza. O novo presidente defen­
de, então, a saída política. 

Os palestinos entenderam e apoiaram o seu reca­
do. Mas sabem que ele não tem todas as fichas. Está 
ainda muito presente na memória a sua renúncia, em 
2003, ao cargo de primeiro-ministro, em grande me-
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Amadurecida transição política na 
liderança palestina, traduzida na 
elogiada eleição de Mahmud Abbas 
como presidente da AN P, gera um novo 
cenário e faz com que os olhares se 
voltem para o premiê Ariel Sharon, 
de quem dentro e fora de Israel 
se cobra que não perca esta 
oportunidade de aceitar o diálogo 



Contrariando muitos augúrios de 
desintegração da OLP e enfrentamentos 
internos, após a morte de Arafat a população 
palestina ratificou pacificamente nas urnas 
a eleição de quem era considerado o seu 
sucessor natural, Mahmud Abbas (foto 
à esquerda, na página 24). Mas para ele, 
começam agora os verdadeiros desafios: 
por um lado, negociar com os grupos 
armados palestinos uma tregua, para poder 
reivindicar a volta à mesa de negociação 
com o governo de Israel. De outro, convencer 
o premiê Ariel Sharon (foto à esquerda, nesta 
página) que é possível uma saída política, 
desde que ele esteja disposto a algum gesto 
significativo.O maior aliado de Abu Mazen 
neste momento é o anseio da sociedade civil 
de Israel e dos territórios ocupados de 
construir as bases de uma paz duradoura. 
Uma paz que permita superar o dramático 
legado dos últimÔs quatro anos, que 
dilaceraram a sociedade palestina, criaram 
em Israel um profundo sentimento de 
insegurança e está arruinando 
a economia de ambos os povos 



dida pela impo ibilidade cm extrair qual­
quer tipo de conce ão ub tancial do pri­
meiro-mini tro Ariel Slrnron, apó ter 
con eguido uma declaração de ce sar-fo­
go por parte do grupos palestino . 

A prometida libertação de prisionei­
ro político limitou- e a uns poucos pre-
o que estavam por completar sua sen­

tença ou eran palestino detidos por per­
manecerem em I racl sem permissão. O 
novo impa se político alimentou mais um 
ciclo de protesto pale tino, duramente re­
primido por Israel. 

Após a eleição, Simon telefonou a 
Abbas para cumprimentá-lo, mas reiterou 
sua tradicional advertência de que cabia 
ao novo presidente da ANP combater o 
terrorismo. Propositalmente, Sharon exi­
mia o seu governo de qualquer responsa­
bilidade pelos atentados cometidos pelos 
palestinos, carregando-os na conta da 
ANP. Nesse faz de conta, fingia ignorar 
que o maior álibi dos grupos que prati­
cam a violência é a sistemática falta de 
vontade política do governo israelense de 
honrar os acordos internacionais. O mais 
ambicioso deles, o Acordo de Oslo, ren­
dera para o então primeiro-ministro Yit­
zak Rabin, o chanceler Shimon Peres e 
Yasser Arafat, o Prêmio Nobel da Paz. 
Hoje, Oslo é letra morta. 

Um primeiro sinal de que o clima de 
distensão não tinha bases sólidas veio lo­
go na véspera da tomada de posse de Ab­
bas, quando três homens armados ataca­
ram o muro construído na fronteira de Is-
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Os pacifistas israelenses defendem a negociação com a ANP, que passa pela retirada dos assentamentos judeus em território palestino 

rael e a Faixa de Gaza. Seis israelenses 
foram mortos pelos atacantes, antes de 
eles próprios serem mortos. 

O governo israelense suspendeu as 
relações com a Autoridade Nacional Pa­
lestina, mandou fechar as três passagens 
de entrada e saída da Faixa de Gaza (uma 
delas, na fronteira com o Egito) e matou 
sete palestinos, em Gaza, dos quais só 
dois eram militantes políticos. Acostu­
mado nos últimos anos a impor uma es­
tratégia unilateral, Sharon não mostrava, 
nesse início de gestão de Abbas, estar in­
clinado a aceitar negociações bilaterais. 

As ALTERNATIVAS 

Os analistas da política do Oriente 
Médio sabem que apesar de ser grave a 

situação no Iraque, o conflito palesti­
no-israelense continua sendo uma das 
principais causas do sofrimento e da 
instabilidade política que vive a região. 
Eles têm a convicção de que, a médio 
prazo, a única solução duradoura e jus­
ta será tomar realidade a fórmula pro­
posta pela ONU há décadas: a coexis­
tência de dois Estados, um palestino, 
outro israelense. 

Mas, para sair do impasse atual, há 
sobre a mesa várias propostas. A mais 
badalada e citada pela mídia é o plano da 
Mapa do Caminho, que nasceu como 
uma solução intermediada pelos Estados 
Unidos, a União Européia, Rússia e a 
ONU. Tal vez seja a saída possível, a cur­
to prazo, mas está longe de ser um plano 
justo, pelas enormes concessões que ar­
rancaria dos palestinos. 

O plano, que ao menos verbalmente 
conta com o apoio de Sharon, fala na 
existência de "dois estados". Porém, os 
palestinos ficariam confinados em peda-

A sociedade palestina não esqueceu que a 
postura inflexível de Sharon, recusando-se 
a qualquer gesto conciliador, levou à 
renúncia de Abbas ao cargo de primeiro­
ministro em 2003, criando um novo 
impasse político e alimentando mais 
um ciclo de protestos palestinos, 
duramente reprimidos por Israel 

ços de território, espécie de cantões, dis­
tribuídos em pouco menos da metade do 
território da Cisjordânia, isolados entre 
si, e na Faixa de Gaza. A médio prazo, a 
situação se tomaria insustentável. 

Sharon está negociando com seto­
res políticos de seu próprio governo 
uma forma de retirada da Faixa de Gaza, 
mas não se trata de uma desistência da 
política de incentivo aos assentamentos 
judeus em terras palestinas. "Israel vai 
investir dezenas de milhões de dólares 
em assentamentos na Cisjordânia", assi­
nalou recentemente o ministro das Fi­
nanças israelense, o ex-primeiro-minis­
tro Benjamin Netanyahu. 

Há ainda uma segunda proposta, 
que surgiu do seio das sociedades civis 
israelense e palestina, a partir de sigilo­
sas negociacões que aconteceram ao 
longo de 2004 (ver matéria "Estados 
Unidos no pântano gerado pela prepo­
tência", edição 248, pág. 43). É o plano 
que está sendo chamado de Acordo de 
Genebra, porque foi oficialmente apre­
sentado à comunidade mundial nessa ci­
dade, em dezembro pasado, por um gru­
po de eminentes negociadores palesti­
nos e israelenses. A proposta inclui um 
detalhado programa para um intercâm­
bio de terras e prevé medidas para o re­
tomo dos refugiados palestinos e até um 
estatuto para Jerusalém. 



Nem um nem outro plano contem­
plam como lembrou Noam Chomsky em 
r cent artigo, "nenhuma medida para di­
minuir o de equilíbrio em poderío militar 
e econômico entre I rael e um eventual 
E tado pale tino e outras questões bas­
tante cmciai ." 

Uma importante parcela da opinão 
pública israelen e concorda hoje em que a 
olução para a paz na região é a existência 

de doi e tados, em concordância com as 
exigência legais históricas da comunida­
de internacional. 

Pesqui as recentes também revelam 
que a maioria da população dos Estados 
Unido aceita um acordo de paz que este­
ja baseado na existência de dois Estados. 
Em janeiro passado, integrantes da Inicia­
tiva Nacional 1nterreligiosa para a Paz no 
Oriente Médio fizeram um apelo ao presi­
dente Bush para enviar um delegado de 
alto nível ao Oriente Médio, com a mis­
são de trabalhar na promocão do diálogo 
entre o governo de Israel e a Autoridade 
Nacional Palestina. A instituição está for­
mada por líderes de 25 organizações islâ­
micas, judias e cristãs dos EUA 
(http://www. walktheroadtopeace. org. ). 

Dennis Ross, antigo enviado para o 
Oriente Médio de George Bush pai e 
Bill Clinton, apóia a iniciativa dos Hde­
res religiosos. "Este é um momento ade­
quado para pôr fim à guerra. Se não mu­
darmos a situação em seis a nove meses, 
esta oportunidade terá sido perdida", ad­
vertiu Ross. 

Os próximos meses vão mostrar até 
que ponto há bom senso nos diferentes 
protagonistas para aproveitar a conjuntura 
atual e avançar no mmo de uma solução 
negociada. Abbas poderá conquistar o re­
conhecimento internacional se tiver habi­
lidade e coragem para reformar a ANP 
(tornando-a ainda mais democrática), 
combater a cormpção e pressionar Ariel 
Sharon a voltar à mesa de negociações. Se 
Abbas comprometer os diferentes grupos 
palestinos com a saída política, terá auto­
ridade para convidar o governo israelense 
a fazer a sua parte. • 
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O MURO 
Transcrevemos abaixo uma versão resumida do artigo 
escrito em 2004 pelo prestigioso jornalista israelense Uri 
Avnery, que descreve as conseqüências da construção do 
muro, separando os territórios palestinos e Israel . Apesar de 
escrito há alguns meses, continua atual, pois a situação não 
só não se modificou como ficou ainda mais grave, tanto do 
ponto de vista econômico como social. 

O muro inviabiliza a economia palestina e cria cantões isolados entre si, 
que lembram os bantustões da época do antigo regime racista sul-africano 

O Pesadelo cumpriu-se 
Uri Avnery 

P 
ENSAVA QUE ERA TERRÍVEL. 

Estava errado. É muito, mas 
muito pior! Fui a Kalândia. Por 
debaixo de mim corria uma 

estreita rodovia, cheia de palestinos sob 
um sol escaldante, 30 graus à sombra 
(mas não tinha sombra), caminhando com 
dificuldade até o posto de controle militar. 
Em pouco tempo, esta rodovia será alar­
gada para comportar mais três pistas e 
ficará reservada só para os israelenses. 
Em ambos os lados dela, um muro de 8 
metros de altura será levantado. Ele per­
mitirá aos colonos do vale do Jordão che­
gar a Tel-Aviv em uma hora. Os palesti­
nos que vivem de um e outro lado dela 
ficarão isolados. 

Esta é uma parte da nova realidade 
que está sendo criada rapidamente na Cis­
jordânia. A-Ram um dia foi um pequeno 
povoado na periferia de Jerusalém, na ro­
dovia norte, que leva a Ramallah. Desde 
que os sucessivos governos israelenses 
impediram os palestinos de Jerusalém 
Oriental de construir novas casas, o seve­
ro adensamento populacional forçou um 
êxodo massivo para a-Ram, que cresceu 
até transformar-se em uma cidade de 60 
mil habitantes. A maioria deles ainda é, 
oficialmente, residente em Jerusalém, 
portadora do documento de identidade 
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azul dos habitantes de Israel. Isso lhes 
permitia ir a Jerusalém, de carro, em 10 
minutos, trabalhar lá, atender seus negó­
cios, ir ao hospital ou à universidade. 

Isso vai acabar. Ao longo da velha 
estrada Jerusalém-Ramallah (que leva a 
Nablus e Damasco), a construção do mu­
ro está começando. Ele não cruza a estra­
da, a acompanha em todo o seu compri­
mento. Os habitantes de a-Ram, a leste do 
muro, não só ficarão separados por com­
pleto de Jerusalém como também de to­
dos os povoados e vilas ao oeste; de seus 
familiares, de seus lugares de trabalho, 
das escolas que milhraes de crianças fre­
qüentam e de seu cemitério. Uma peque­
na parte de a-Ram ficará fora do muro e 
será separada da parte principal da cidade 
à qual pertence. 

Mas isto é só um detalhe. Em conse­
qüência do muro, a-Ram ficará rodeada por 
todos os lados. A única saída será uma es­
treita ponte que leva a vários povoados pa­
lestinos, que por sua vez serão rodeados por 
outra barreira. Este enclave terá uma estrei­
ta saída ao enclave de Ramallah. Mesmo 
que fosse possível para uma pessoa de a­
Ram chegar a Ramallah, Deus o queira, o 
fará por uma volta de uns 30 quilômetros, 
em vez dos dez minutos que levava antes. 

Para a-Ram será um duro golpe. De­
vido a sua localização, tinha se transfor­
mado nos últimos anos em uma espécie 

de ponto de transbordo para as mercado­
rias que iam de Israel à Cisjordânia e vi­
ce-versa. Israelenses e palestinos faziam 
lá os seus negócios. Isso vai terminar. Os 
meios de sobrevivência para muitos dos 
sessenta mil habitantes desaparecerão. 

Este é só um exemplo do que está 
acontecendo em toda a Cisjordânia, con­
vertida em um louco tapete de enclaves 
sitiados, "conectados" por pontes ou es­
tradas especiais, que podem ser cortadas a 
qualquer momento, de forma arbitrária, 
pelo governo israelense ou o chefe local 
do exército. Estarão rodeadas por rodo­
vias de uso exclusivo de israelenses, as­
sentamentos em expansão e instalações 
militares. Cada cidade palestina - Jenin, 
Nablus, Tulkarem, Belém, Hebrón entre 
outras - vai se converter na "capital" de 
seu pequeno enclave, separado de todos 
os outros, exceto por tortuosas e indiretas 
rotas. Cinqüenta e cinco por ciento (55%) 
da Cisjordânia será israelense: os encla­
ves palestinos representarão quarenta e 
cinco por cento (45%), dez por cento 
(10%) da Palestina histórica. 

Isto não é um pesadelo do futuro: 
acontece agora. Quase nenhum israelense 
tem idéia disso tudo. Acontece possivel­
mente a um quilômetro de seus lares ( em 
Jerusalém, por exemplo), mas é como se 
fosse na face oculta da lua. A imprensa 
não está interessada, nem o mundo. • 
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Ele ousou sonhar com o Estado Palestino quando essa parecia 
uma quimera. Mohammed Abdel-Raouf Arafat ~ Qudwa al-Hus­
saeini fundou em 1958 junto com alguns amigos e colegas da facul­
dade de Engenharia da Universidade do Cairo, onde estudava, a or­
ganização Al-Fatah, que no ano seguinte lançou uma revista, convo­
cando os palestinos a lutarem pelos seus direitos. Já formado, em 
1964, Arafat se instala na Jordânia, para dedicar-se de cheio, à luta 
pelo direito a uma pátria independente. 

Coincidentemente, também em 1964 a Organização para a Li­
bertação da Palestina, OLP, era criada sob o patrocínio da Liga de 
Estados Árabes, e por inspiração, fundamentalmente, do presidente 
Gamai Abdel Nasser, do Egito. Depois da derrota dos árabes em 
1967, na chamada Guerra dos Seis Dias, contra Israel, a Al Fatah -
antes considerada muito radical - foi admitida na OLP. Arafat foi 
proclamado presidente do Comité Executivo da organização, que 
passava a ter uma vida independente da até então forte influência dos 
Estados árabes. 

Na Jordânia, no Líbano, na Tunísia e, finalmente, nos territórios 
ocupados, Arafat chefiou desde então a organização que reúne todas 
as forças palestinas até a sua morte, em 11 de novembro de 2004. 

30 

Incansável, negociador duro quando necessário, porém flexível 
e até moderado se enxergasse uma possibilidade de diálogo, passou a 
ser o símbolo da resistência palestina. 

Yasser Arafat, também conhecido por seu nome de guerra Abu 
Amar, concedeu várias entrevistas exclusivas a cadernos do tercei­
ro mundo. A primeira delas em Beirute, em março de 1980, quando 
recebeu os enviados especiais da revista, Neiva Moreira e Beatriz 
Bissio. Nessa altura, a Organização para a Libertação da Palestina ti­
nha sede na capital libanesa, de onde foi expulsa em 1982, no marco 
da invasão israelense ao Líbano, que tão elevado custo em vidas e 
em destruição teve para libaneses e palestinos. 

Nos anos seguintes, Arafat seria ainda entrevistado mais duas 
vezes por esses jornalistas, uma segunda vez já na Tunísia, onde a 
OLP se instalou após a saída de Beirute, e uma terceira em Argel, 
durante um Congresso palestino. Arafat concederia ainda uma quar­
ta entrevista ao jornalista Moacir Werneck de Castro, também envia­
do especial de cadernos. Nesta edição, a primeira após a morte do lí­
der palestino, em homenagem a sua luta, reproduzimos um resumo 
da entrevista de 1980, originariamente publicada no Nº 24, de junho 
daquele ano, a primeira edição de cadernos a circular no Brasil. 
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"O (!! 

ence o aço" 
Relembre a entrevista exclusiva que o desaparecido 
líder da OLP concedeu a cadernos em 1980, 
pressentindo a violência da ação israelense no Líbano 

B 
EIRUTE 03/1980 - São onze e 
meia da noite e uma voz nos 
chama: "Preparem-se. Esta­
mos aqui embaixo (na recep­
ção do hotel). Em dez minu­

tos saímos para a entrevista com Abu 
Amar". 

A essa hora Beirute está deserta. Pare­
ce uma cidade comum, que dorme. Somen­
te as sombras das peças de artilharia, que se 
divisam em algumas esquinas, lhe dão esse 
perfil marcante da guerra. Não há policiais 
pedindo identificação em nenhuma parte 
do caminho, ao contrário do que ocorre du­
rante o dia. Somente quando reconhecemos 
a área da cidade onde estão os diferentes 
escritórios da OLP - nas proximidades da 
Universidade Árabe de Beimte fundada 
por Gamai Abdel Nasser - um guarda pa­
lestino nos dá a primeira voz de alto. 

Passamos pelo posto e damos algumas 
voltas pela área, esta, sim, extremamente 
vigiada. No edificio onde Yasser Arafat nos 
receberia, os guardas estavam muito bem 
armados. Lá em cima, urna atividade febril. 
Todos homens. A ausência de mulheres no 
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prédio - que cheira a quartel-general -
dá um toque muito árabe. 

Arafat estava quase dois dias sem 
dormir. "Estou aqui com apenas duas ho­
ras de sono nas últimas 48 horas de inten­
sa atividade no Irã", disse. O Presidente 
da OLP havia sido o principal convidado 
do Governo Revolucionário do Irã para 
as festividades do primeiro aniversário 
da deposição do xá. O aiatolá Khomeiny 
o havia recebido em seu leito do hospital, 
fazendo-lhe assim urna especial demons­
tração de sua solidariedade com a luta do 
povo palestino. As chuvas em Teerã, que 
no momento do desfile ameaçaram estra­
gar os festejos, haviam afetado Arafat 
que, alem do cansaço, sentia um certo 
mal-estar causado pela febre. Mesmo as­
sim, os quinze minutos programados pa­
ra a nossa conversa se prolongaram por 
mais de uma hora. Os olhos de Abu 
Amar brilhavam à medida que ia se apai­
xonando pelos temas, transmitindo um 
carismático poder de comunicação. 

Na ampla sala, urna mesa de confe­
rências, que dava a impressão de ter sido 

usada há poucos momentos, estava enfei­
tada com um formoso escudo palestino -
bordado pelas mulheres da resistência nos 
territórios ocupados -, urna foto de Jemsa­
lém, outra de Khomeiny e um emblema da 
Frente Sandinista de Libertação Nacional. 

O clima de tensão, provocado no Lí­
bano pelos insistentes ataques da aviação 
israelense sobre Beirute e áreas do sul do 
país foi o principal tema da entrevista. 
No entanto, Arafat falou também da pro­
posta de criação de um Estado palestino 
independente. E como não podia deixar 
de ser, Arafat analisou a visita que acaba­
ra de fazer ao Irã. 

Os jornais de todo o mundo se re­
feriram a sua visita a Teerã como mais 
uma demonstração dos crescentes la­
ços de solidariedade entre a revolução 
iraniana e a resistência palestina ... 

YASSER ARAFAT - Eles são verdadei­
ros revolucionários. E, por isso, não está 
sendo fácil para eles o presente, assim co­
mo foi alto o preço que tiveram que pagar 
pela vitória ( contra o xá). Somente em um 
dia perderam cinco mil patriotas. E os cri­
mes cometidos com a participação de pe­
ritos norte-americanos foram muito gran­
des. Há um ditado que diz que "o sangue 
vence o aço". Que significa no caso do 
Irã? Que rios de sangue enfrentaram as 
forças militares. Nós esperávamos todos 
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esses problemas que hoje ele e tão en­
frentando. Toda verdadeira revolução en­
frenta problemas temporário . Ma não 
devemos esquecer que em meno d um 
ano eles alcançaram um grande exito. 
aprovando a Constituição e agora, eleg n­
do o primeiro Pr idente do Irã no últi­
mo mil anos! I to ba ta para mo trar qu 
e ta é uma olução. Logo terão tan1b · m 
seu Parlamento eleito demo raticamente. 

a nu­
a un­

to: como, com que método . atravé de 
que caminho . Há um preceito no Alcorão 
que fala do apoio ao povo oprimido e 
ele dão ênfa e a e e ponto. 

No ano passado, você fez uma série 
de viagens, particularmente a países da 
Europa Ocidental, no que poderíamos 
chamar de uma ofensiva diplomática 
da OLP em áreas que antes pareciam 
ser aliadas sólidas do Estado de Israel. 
Qual a sua avaliação dessas visitas? 

YA - Tivemos êxito, sensibilizando 
muita gente sobre a situação de nosso po­
vo e desmascarando a política do regime 
israelense, suas agressões contra nosso 
povo, seu papel real de testa-de-ferro dos 
norte-americanos, defendendo seus inte­
resses na região. Também denunciamos 
seus crimes contra a população civil, con­
tra nossas crianças, usando armas alta­
mente sofisticadas, algumas delas proibi­
das, como as bombas de fragmentação, 
bombas plásticas, napalm e outras de que 
nem sequer sabemos o nome. Também ti­
vemos êxito em fazer com que organiza­
ções e Estados reconhecessem a OLP co­
mo o legítimo representante do povo pa­
lestino, com nossas metas de um Estado 
Palestino independente, um país livre que 
deseja o regresso a nossa pátria de todos 
aqueles que foram expulsos do território 

nacional (60% da população pale tina) e 
perseguido p la junta militar i ra I n . 

A questão palestina é o centro da 
discussão dos acordos de Camp David. 
Como você vê o desenvolvimento futuro 
dessa estratégia para o Oriente Médio? 

YA - Camp David eh gou a um im­
pas e. ão ou u que afinno. Círculo u­
rop u e nort -americano d nunciaram 
Camp David como wna con pira ão contra 
o po o pai tino. E ta foi também a decla­
ração da I Reunião de Cúpula do Movi­
m nto ào- linhado, realizada em 1979, 
m Ha ana. O e pronunciou no mes-

mo entido. I to é muito importante. 
o entanto, na minha opinião, os 

norte-americanos o israelen es e Sadat 
(o pre idente egípcio Anwar Sadat-NR) -
veja bem, não digo os egípcios, digo Sa­
dat - continuam seus esforços para con­
cretizar e a con piração, cuja meta é a 
escravidão para o meu povo. O autogo­
verno que e propôs em Camp David, co­
mo solução para o problema palestino, 
não nos interessa. Não é autodetermina­
ção. É auto-administração. Não teríamos 
possibilidade de controlar a terra, nem se­
quer as fontes de água que nos serviriam. 
Eu pergunto, existe algum caso no mundo 
de uma cidade que não possa controlar as 
fontes da água que bebe. 

É v rdade que algun E tados euro­
p u mencionam o direito do povo palesti­
no d t r uma pátria. Ma não pas a disso: 
logan . Eles e tão apoiando o israelen-

. Dão a I mel re paldo econômico, fi­
nanc iro, militar, político e diplomático. 
Começamo a perceber no entanto, ligei­
ra mudanças na opinião pública ocidental. 

Você acredita que o Estado Palesti­
no é viável? 

YA - Eu sou o Presidente da OLP e 
fui eleito de acordo com um certo progra­
ma .. Um dos pontos importantes do nosso 
programa aprovado nas últimas sessões 
do Congresso Nacional da OLP, define 
que o palestinos têm o direito de estabe­
lecer um Estado independente em qual­
quer lugar da Palestina abandonado pelos 
israelenses ou que tenha sido libertado. 
De acordo com essa resolução, estamos 
lutando para torná-la viável. 

Nas últimas semanas, a tensão no 
Líbano chegou ao auge. Em que dire­
ção esta situação poderá evoluir? Nós 
visitamos, dias atrás, as cidades de Ti­
ro, Saida, Nabatieh e a frente sul. Lá a 
expectativa era de um recrudescimento 
das hostilidades israelenses, comfirma­
da pelos recentes bombardeios, parti­
cularmente em Tiro. 

Palestina, um drama conte 
Em dezembro passado, convidada pelo Centro Alceu 
Amoroso Lima para a Liberdade (CAALL) e a 
Universidade Cândido Mendes, a nossa diretora, 
Beatriz Bissio, montou na galeria dessa Universidade 
no centro do Rio de Janeiro, a mostra fotográfica 
Palestina: Um drama contemporâneo, com mais de trinta 
fotos suas, colhidas ao longo de duas décadas de 
cobertura da realidade no Oriente Médio. A abertura 
da mostra contou com a participação do embaixador 
da Palestina em Brasília, Dr. Mussa Amer Odh, do reitor 
Dr. Cândido Mendes e da Diretora do Centro Alceu 
Amoroso Lima para a Liberdade, Maria Helena 
Arrochei/as. As fotos ao lado, fazem parte da mostra. 



YA - Estiveram lá? Ótimo. Mas aqui­
lo não é nada, em comparação com o que 
já vivemos aqui. Os israelenses afirmaram 
que vão íntensificar a concentração de suas 
tropas na frente norte ( de Israel). Autorida­
des militares, como o Ministro da Defesa 
de Israel, Ezer Weizmann, e o Chefe do 
serviço secreto israelense, afirmaram que 
iam perseguir os palestinos com operações 
especiais. E, recentemente, foram feitas 
importantes declarações: brigadas milita­
res, com unidades pára-quedistas, estariam 
se preparando para atacar alvos civis. Isto é 
muito sério. Falou-se também em interven­
ção para proteger os cristãos no norte e no 
sul do Líbano. Que quer dizer isto? A 
questão não é ficar a favor nem contra os 
cristãos. Não podemos nos esquecer que os 
israelenses participaram, com as falanges, 
de uma operação muito suja, quando mata­
ram o filho do ex-Presidente Frangié com 
toda sua família e não deixaram nenhum 
corpo com vida na área. Todas as vítimas 
eram cristãs! Mesmo assim, Weizmann 
disse que "nossas tropas no norte ( de Is­
rael) estão em completo estado de alerta". 
Tenho aqui, nas minhas mãos, uma infor­
mação israelense de alto nível sobre a si­
tuação no sul do Líbano. Fala do arma­
mento palestino. É uma declaração muito 
importante, porque foi feita no Parlamento 
(Knesset), no Comitê de Segurança e de 

À esquerda: Uma 
Ruela de Jerusalém. 
À direita: Vista de um 
campo de refugiados 
palestinos no sul do 
Líbano. 
À direita, embaixo: 
Três gerações de 
refugiados palestinos 

Relações Exteriores. Este Comitê só se 
reúne em situações de emergência. 

Vocês esperam acontecimentos 
graves num futuro próximo? 

YA - Esperamos novas agressões. Te­
nho lido informes da inteligência israelen­
se sobre a situação de sua frente norte. 
Eles falam dos preparativos das nossas tro­
pas e das tropas sírias. Essa é uma manobra 
para encobrir seus próprios movimentos. É 
natural que nós estejamos nos preparando, 
quando eles não escondem suas intenções. 

Os incidentes recentes em Beirute 
estariam vinculados com essa ofensiva? 

YA - Sim, com certeza. Estão falando 
abertamente de uma coordenação com as 
falanges (a extrema direita libanesa - NR) 
em Beirute e no norte do Líbano. Já exis­
tem alguns peritos (israelenses) aqui, no 
departamento de segurança das falanges. 
(O primeiro ministro de Israel Menagem) 
Begin afirmou que havia oferecido dinhei­
ro, mais de um bilhão de libras libanesas 
- além do apoio militar em armas, tan­
ques e artilharia - às falanges libanesas. 

Considera que um ataque neste 
momento pode desencadear um confli­
to mais global no Oriente Mêdio? 

YA - No nosso quartel-general, te-

mos que colocar sobre a mesa todas as hi­
póteses. Temos que trabalhar com todas 
as probabilidades. 

Você acredita que os norte-ameri­
canos estariam interessados numa ex­
plosão generalizada· no Oriente Médio? 

YA - Napoleão disse uma vez que é 
extremamente difícil combater ou enfren­
tar um general estúpido, porque nunca se 
sabe como ele poderá reagir, nem onde, 
nem quando. E eles, na minha opinião, 
são estúpidos. 

Como você vê a correlação de for­
ças entre os israelenses e a resistência 
palestina? 

YA - É óbvio que, em todas as lutas 
que tivemos com os israelenses, havia uma 
terrível disparidade de forças. Não se pode 
comparar. Recordo-me que, no ano passa­
do, Ezer Weizmann, numa intervenção no 
Parlamento israelense, disse: "Estes pales­
tinos têm que entender gue nós temos mais 
artilharia do que eles". E verdade. Mas nós 
temos determinação. Um líder norte-ame­
ricano no Vietnã pediu, uma vez, à admi­
nistração em Washington que lhe forneces­
se 3.000 aviões de vários tipos. Afirmou 
que, logo que recebesse essa quantidade de 
aviões, estaria em condições de vencer os 
vietnamitas. Quais foram os resultados? O 
embaixador norte-americano em Saigon se 
viu obrigado a fugir num desses aviões. 

Perguntamos isso, porque notamos 
em você cansaço, mas nenhuma preo­
cupação. 

YA - Podem estar tranqüilos. Nós sa­
bemos que o balanço de forças pende para 
o lado deles. Porque nós não estamos en­
frentando Israel, estamos enfrentando os 
Estados Unidos. Estamos enfrentando os 
países de Ocidente que apoiam e armam 
Israel. Mas como já mencionei, a questão 
não está nas armas. Mas, sim, na determi­
nação de vencer. E isso nós temos. Mais 
cedo ou mais tarde, haveremos de alcan­
çar nossa vitória. • 

Beatriz Bissio e Neiva Moreira 
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Mais agressões 
esperadas com Bush 
Reeleição de George 
W. Bush e mudanças 
nos principais cargos 
indicam que Estados 
Unidos terão uma 
política externa ainda 

. . 
mais agressiva nos 

, . 
prox1mos anos 

Memélia Moreira ---

N 
O MOMENTO EM QUE 
CONFIRMOU A PERMA­

NtNCIA do empresário 
Donaldo Rumsfeld no 
comando da Secretaria de 

Segurança dos Estados Unidos (que cor­
responde à chefia do Pentágono), o pre­
sidente reeleito dos Estados Unidos, 
George W. Bush mandava também uma 
mensagem clara a todos os povos e 

governos do Ocidente e do Oriente, 
Norte e Sul da Terra: a maior potência do 
mundo não pretende dar tréguas na sua 
tentativa de conquistar a hegemonia 
incontestável do planeta. Rumsfeld, que 
já ocupara anteriormente o mesmo 
cargo, durante a administração do presi­
dente Gerald Ford foi o arquiteto da 
guerra do Iraque e agora tem sua posição 
reforçada por Condoleeza Rice, que vai 
substituir Colin Powell, na Secretaria de 
Defesa. Powell, que prefere a política do 
diálogo, entrou em choque com 
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ridade e manifestou 
seu pensamento sem 
qualquer rodeio du­
rante conferência no 
Instituto Internacional 
de Estudos Estratégi­
cos em Londres, pou­
cos dias antes das elei­
ções americanas. Ao 
falar, ela disse que a 
"multipolaridade é 
uma teoria de rivalida­
de, de interesses em 
competição e, na pior 
das hipóteses, de valo­
res em conflitos". E 
completou seu racio­
cínio numa revista 
acadêmica dedicada 
às relações internacio­
nais. Em seu artigo, 
ela diz, também sem 
meias palavras que "o 
mundo deve seguir 
Washington em suas 
decisões e não os 
acordos internacio-Condoleeza Rice introjetou o pensamento mais conservador do 

estrato branco e defende uma posição imperial para os EUA 
nais". Nesse pacote 
estão incluídos o Pro­

tocolo de Quioto e o Tribunal Penal In­
ternacional. 

Rumsfeld e o vice-presidente Dick 
Chenney durante todo seu período à 
frente da Secretaria de Defesa. 

O tripé da segurança norte-ameri­
cana foi construído sobre os "falcões", 
nome pelo qual são conhecidos os fim­
cionários da Casa Branca favoráveis ao 
uso da força militar. Por causa dessas 
esco lhas, não há muita dúvida sobre a 
pressão que será exercida contra o Irã e 
a Coréia do Norte e, no continente 
americano, contra Cuba e Venezuela. 
Cuba já começou inclusive a fazer seus 
treinamentos para uma provável inva­
são americana. 

Para a área externa, Donald Rums­
fe ld e Condoleeza Rice. A futura secre­
tária da Defesa, de 50 anos, é doutora 
pela Universidade de Stanford, especia­
lista em política da ex-União Soviética. 
Ela é visceralmente contra a multipola-
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Sua escolha não foi um mero arranjo 
interno para substituir Powell. Especia­
lista em "assuntos soviéticos", ao indicá­
la para o cargo, Bush manda um recado 
pouco discreto para a Rússia, no momen­
to em que aquele país vem tentando res­
gatar sua vitalidade estratégica. 

Além desses dois nomes, para a se­
gurança interna George Bush também foi 
buscar um "falcão". No caso, um advo­
gado texano, Alberto González. Ele será 
o novo secretário de Justiça, substituindo 
John Ashcroft. Para quem não conhece 
esse personagem, ele foi conselheiro jurí­
dico de George W. quando o presidente 
governou o Texas, entre 1995 a 2000. Ex­
advogado da empresa Enron, envolvida 
em escândalos de corrupção, González e 
o então governador Bush bateran1 o re-

carde de penas de morte. Em quatro 
anos, foram 152 casos, inclusive, o de um· 
criminoso com problemas mentais. 

É também de González um memo­
rando cancelando, unilateralmente, o 
Acordo de Genebra que, diz ele, não de­
veria ser aplicado nem na guerra do 
Afeganistão, nem no combate, até agora 
frustrado, contra o Al-Qaed.a. No docu­
mento ele diz que esse acordo, que pro­
tege os presos políticos, é "antiquado" e 
"obsoleto". Com esse documento, de 
fevereiro de 2000, ele abriu as portas 
para as torturas na Base de Guantána­
mo, em Cuba e na prisão de Abu 
Ghraib, no Iraque. 

Esses três novos secretários serão 
amparados pela nova instituição aprova­
da pelo Congresso americano. Trata-se 
do Departamento de "Homeland Secu­
rity", uma espécie de polícia internacio­
nal para proteger os bens e os cidadãos 
americanos em todos os lugares do mun­
do. Ao contrário dos agentes da CIA, o 
papel dos funcionários que vão integrar 
não é de espionagem. Eles vão agir aber­
tamente, sem limitação de fronteiras, pa­
ra investigar agressões aos cidadãos nor­
te-americanos. O novo organismo vai 
criar pontos de tensão inclusive com a 
Europa caso haja qualquer atentado às 
embaixadas americanas nos países do 
continente. 

Em documento divulgado em sete 
de novembro, três dias depois da vitória 
de Bush, o neoconservador Frank Gaff­
ney, presidente do Centro de Política de 
Segurança do governo americano mani­
festou-se favorável a que os Estados Uni­
dos continue "a campanha no Iraque para 
libertar o povo dos inimigos da liberda­
de", dizendo ainda que aposta na mudan­
ça de reginle na Coréia do Norte e Irã, 
pede mais recursos para a área militar e 
convoca os EUA a "limitar o crescinlento 
da China", além de "conter a emergência 
dos regimes anti-americanos na América 
Latina" . Com todos esses sinais, é de se 
esperar a maior escalada de violência em 
todo o planeta. • 
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UM PAIS DM 
Após crise nacional e forte interferência da 
comunidade internacional, Víktor Yushchenko 
assume a presidência da Ucrânia, dividida entre 
sua vocação russa e o poder de sedução europeu 

A/varo Neiva 

A 
Pós UMA GRAVE CRISE que ruvidiu o pai em doi e ganhou gran­
de repercu ão internacional. Vil-..ior Yu hchenko (foto) assumiu, 
em 23 de janeiro, a pre idência da Ucrânia. O desfecho da crise 
indica que o pai deve e aproximar mais da Europa tentando se 
livrar. pelo menos em parte, da grande influência russa. 

O conflito começou ainda em novembro, quando a Comi são Eleitoral Cen­
tral apontou por uma pequena margem a vitória do candidato do governo, o en­
tão primeiro-ministro, Vtktor Yanukovich, no egundo turno das eleições presi­
denciais. lmeruatamente, o candidato da oposição, Vtktor Yushchenko, que era 
favorito segundo a pe quisas de boca-de-urna, denunciou que houve fraude no 
processo eleitoral e que não aceitaria aquele resultado. Milhares de simpatizan­
tes de Yushchenko tomaram as ruas da capital, Kiev, pedindo a anulação das 
eleições. 

Simultaneamente ao início da polêmica no país, a comunidade internacio­
nal tomou parte, tentando influir no processo. O secretário-geral da Otan, Jaap 
de Hoop Scheffer, declarou que as eleições refletiam a falta de compromisso 
com a democracia na Ucrânia, citando como exemplos a suposta fraude e uma 
suposta má utilização de recursos públicos. Esta foi a tônica da intervenção de 
todos os países ocidentais, que automaticamente começaram a pressionar pela 
anulação do resultado. Por outro lado, o presidente da Rússia, Vladimir Putin, 
imediatamente parabenizou o vencedor oficial, Viktor Yanukovich. 

Esta cisão não é por acaso, o candidato governista representa um grupo po­
lítico mais ligado à Rússia e à enorme população descendente de russos, concen­
trada principal.mente no leste da Ucrânia. Por outro lado, o candidato da oposi­
ção sempre defendeu uma aproximação do país à Europa, assim como uma li­
bertação da forte influência russa no país. 

Segundo o professor de história contemporânea da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), Ângelo Segrillo, o sistema eleitoral não está consolidado na 
região, é comum acontecer fraudes nas repúblicas daquela região. Para ele, o que 
chama atenção é a relevância que o assunto ganhou na comunidade internacio­
nal. "Embora muitos não percebam, a Ucrânia é o maior país da Europa. Ao 
mesmo tempo, ela ocupa uma posição estratégica, pois é a fronteira geopolítica 
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da União Européia. Se o país faz um movimento em direção ao Ocidente, signi­
fica uma importante expansão da influência européia", explica Segrillo. 

Após semanas de enormes manifestações, ameaças de ambos os lados, in­
cluindo uma possível secessão, uma batalha jurídica, e um processo de negocia­
ção mediado por representantes internacionais, a Justiça ucraniana determinou a 
anulação do segundo turno das eleições e a nova realização do pleito em 26 de 
dezembro. 

Obviamente, aquela decisão já representava uma importante vitória para 
Yushchenko e os europeus pois, mais do que ter uma nova chance, enfrentariam 
novamente um adversário manchado pela acusação de fraude. Porém, o cenário 
ainda iria melhorar para o candidato da oposição. Poucos dias, saiu um resultado 
médico indicando que ele foi vítima de um envenenamento. Yushchenko, que 
era considerado uma espécie de galã na política do país, sofreu um processo de 
degeneração, parecendo "envelhecer" muitos anos em poucos meses. 

O resultado das umas, em 26 de dezembro, confirmou os prognósticos: 
Yushchenko venceu, com uma vantagem de aproximadamente dois milhões de 
votos, cerca de 8% do eleitorado. Desta vez, quem recorreu foi Yanukovich. Ele 
também pediu a revogação do resultado oficial e a convocação de novas elei­
ções, alegando que milhões de deficientes fisicos e idosos foram impedidos de 
votar, pois não foi permitido que votassem em seus domicílios. Porém, ainda sob 
pressão dos países ocidentais, o Tribunal Supremo da Ucrânia negou o recurso 
do ex-primeiro-ministro e a cerimônia de posse de Viktor Yushchenko foi con­
firmada para 23 de janeiro. 

Em uma decisão diplomática e conciliatória, o novo presidente ucraniano 
decidiu que sua primeira visita oficial a um chefe de Estado seria na Rússia, on­
de se reuniria com o presidente Putin. Yushchenko justificou a decisão afirman­
do que a Rússia é um "aliado estratégico". Do outro lado, Putin também tenta re­
mediar qualquer mal-estar pela sua atuação em defesa do candidato derrotado. 
Logo que a Justiça emitiu sua decisão confirmando a vitória, ele parabenizou o 
vencedor e garantiu que "o desenvolvimento das relações eqüitativas e de boas 
vizinhanças com a Ucrânia é uma das prioridades da Rússia. O presidente russo 
ainda se manifestou favorável à participação da Ucrânia no processo de forma­
ção do Espaço Econômico Comum e na Comunidade de Estados Independentes. 

Por outro lado, Yushchenko não deixou de lado sua principal aliança, afir­
mando que a integração do país à Europa é uma das prioridades de sua gestão. 
Antes mesmo de sua posse, em reunião com o alto representante de Política Ex­
terna e Segurança da União Européia, Javier Solana - que participou ativamente 
da mediação internacional -, o presidente ucraniano disse que sua equipe tem 
uma estratégia definida de desenvolvimento para propiciar a integração do país 
nas estruturas européias. 

A porta-voz da Comissão Européia, Françoise Le Bail, declarou publica­
mente que o ingresso da Ucrânia não está na agenda da UE, mas a "política de 
boa vizinhança" poderia levar o país ao bloco. Enquanto isso, o secretário-ge­
ral da Otan compareceu à cerimônia de posse e afirmou que está convencido 
que o novo presidente ucraniano vai aprofundar as relações do país com a 
aliança atlântica. 

Ângelo Segrillo afirma que ficou para Yushchenko a tarefa de buscar reuni­
ficar o país. Embora considere a separação de alguma região do país pouco pro­
vável, ele destaca que Yushchenko terá que ser moderado para conseguir recon­
ciliar um país dividido. • 
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Governo socialista uruguaio assume com 
economia em grave crise e propõe-se a promover 
uma experiência administrativa inédita para 
que o país volte a ter os indicadores sociais 
que fizeram dele um exemplo no continente 

A esquerda 
faz história 

38 

N 
O PRÓXIMO PRIMEIRO DE 

MARÇO, quando o oncolo­
gista Tabaré Vázquez 
tomar posse na presidên­
cia do Uruguai, estará 

chegando ao fim um ciclo de 174 anos de 
história política desse país sul-americano, 
em que apenas dois partidos se alterna­
vam no poder, o Blanco e o Colorado. 

Surgidos como rivais na época da inde­
pendência, nas últimas décadas ambos se 
identificavam na mesma opção pelo neo­
liberalismo. 

Ao escolher o líder socialista Taba­
ré Vázquez, de 64 anos, presidente da 
coligação Encontro Progressista-Frente 
Ampla - que reúne todas as tendências e 
partidos da esquerda do país -, os uru-

guaios exprimiram a opção pelas mu­
danças. Reafirmaram uma tendência que 
se vinha consolidando nas últimas con­
sultas, em favor do fortalecimento do 
papel do Estado e de uma política exter­
na independente. 

Aliás, do terreno diplomático virá a 
primeira medida de impacto do novo go­
verno: Vázquez anunciou que, ao tomar 
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Os uruguaios quebraram o bipartidarismo tradicional que dominava a cena política desde a 
independência e estenderam à presidência da República a oportunidade que já tinham dado 
na prefeitura de Montevidéu ao socialista Tabaré Vázquez, a quem compete promover uma 
administração inovadora que recupere um Uruguai financeiramente em crise e que tem cerca 
de 30 por cento de sua população emigrada, por falta de oportunidades no próprio país 

posse, vai assinar decreto reatando as re­
lações diplomáticas com Cuba, inter­
rompidas pelo atual presidente, Jorge 
Batlle. Especula-se que o presidente Fi­
del Castro esperaria esse momento em 
Buenos Aires, para cruzar o Rio da Prata 
e, já em Montevidéu, somar-se às ceri­
mônias oficiais e às festas populares da 
posse, logo a seguir. 

Outras mudanças estão refletidas na 
composição do novo gabinete, anunciado 
ainda em dezembro, antes das festas de 
fim de ano. Entre os l 2 ministros estará o 
ex-guerrilheiro tupamaro e atual senador 
José Mujica, prisioneiro da ditaura militar 
( 1973-1985) por mais de onze anos. Ele 
vai ocupar a pasta de Agricultura, Pecuá­
ria e Pesca. Há ainda duas mulheres no 
gabinete, um fato sem precedentes no 
Uruguai, e em postos geralmente tidos 
como masculinos: Asucena Berrutti, ad­
vogada de presos políticos e velha diri­
gente do Partido Socialista, ocupará a 
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pasta da Defesa, e María Julia Muíioz, 
Saúde Pública. A vice-ministra de Rela­
ções Exteriores também é uma mulher, 
Belela Herrera, com longa atuação na de­
fesa dos direitos humanos. Para a estraté­
gica pasta da Economia, Vázquez esco­
lheu o senador Danilo Astori, fundador e 
importante liderança histórica da Frente 
Ampla, que é tido como um economista 
amadurecido e moderado, fato que contri­
buiu para não alimentar nenhum tipo de 
intranquilidade.nas entidades financeiras 
do país ou internacionais. Em suas pri­
meiras declarações como ministro desig­
nado, o senador Mujica assinalou que ti­
nha recebido do futuro presidente a orien­
tação de "trabalhar muito, dentro da 
Constituição e da lei, respeitando o pro­
grama da Frente Ampla." 

Outras figuras históricas da esquerda 
uruguaia também estarão no gabinete. É o 

· caso do senador socialista Reinaldo Gar­
gano, que ocupará a pasta de Relações 
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Exteriores, e do arquiteto Mariano Arana, 
prefeito de Montevidéu desde 1995, indi­
cado para a pasta de Habitação e Organi­
zação Territorial. 

"A vitória é de vocês" 
"Festejem, uruguaios, festejem, que 

a vitória é de vocês". Com essas pala­
vras, Vázquez tinha anunciado publica­
mente o resultado eleitoral, com a vitória 
da esquerda nas eleições presidenciais 
de 31 de outubro. Era a terceira vez con­
secutiva que Vázquez se apresentava co­
mo candidato presidencial da esquerda 
e, com oresultado, mudava o perfil polí­
tico do país. 

Naquela noite, diante da multidão 
que tinha se reunido no centro da capital 
uruguaia, o presidente eleito dedicou a vi­
tória ao general Líber Seregni, fundador e 
presidente da Frente Ampla durante mais 
de 20 anos - 11 deles na prisão - que fa­
lecera em julho de 2004. 

Vázquez teve 60% dos votos, obten­
do a vitória no primeiro turno, feito inédi­
to. E mais, derrotou os partidos tradicio­
nais em oito dos 19 estados em que se di­
vide o Uruguai, mostrando que a mudan­
ça política não somente tinha quebrado o 
bipartidarismo na capital, mas também 
em redutos afastados e conservadores. 

Em 1999, a Frente Ampla tinha co­
memorado a vantagem de Tabaré Váz­
quez com mais de 40% dos votos no pri­
meiro turno da eleição presidencial, mas, 
no segundo turno, blancos e colorados se 
uniram para dar a vitória a Jorge Battle. 
Aliás, 1999 fora o primeiro ano em que 
uma eleição se realizava em dois turnos. 
Fora manobra de blancos e colorados pa­
ra impedir a chegada da Frente Ampla ao 
governo, pois sabiam que Vázquez seria 
eleito se a disputa fosse em turno único. 

Com essa amarga experiência, o tra­
balho político da coligação da esquerda, a 
partir de 1999, concentrou-se no objetivo 
de possibilitar, em 2004, a vitória já no 
primeiro turno. 

Para o leitor brasileiro, é importante 
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significa no Uruguai que o candidato e o 
partido vitorio os terão também maioria 
parlamentar uma vez que o sistema elei­
toral não permite, como no Bra il de vin­
cular a eleição presiden ial da eleição do 
Congre o. o Uruguai ota- e no parti­
do e não em candidato individualmente. 
Votando no candidato do Encontro Pro­
gressista-Frente Ampla para a pre id n­
cia, obrigatoriamente vota também m al­
guma chapa da Frente Ampla para o e­
nado e para a Câmara de D putado . já 
que o voto é vinculado. E ·i te, por· m, a 
opção de e colha ária ublegenda do 
me mo partido ou coligação. 

A presidência do Senado e da Câma­
ra também ão pré-definida : a do Senado 
cabe ao vice-pre idente eleito, no ca o 
Rodolfo in ovoa, e a da Câ-

trê milhõe de uruguaio um milhão vi­
vem na pobreza 100 mil ão indig nte . 
'O uruguaio e peran1 r po ta em r -
lação ao alário ao d empr go à po­
breza. O no o jov n tão indo em­
bora do pai ond nado a um futuro in-

rto' . denunciou. D fato, tima- e 
qu L por cento da população vivam no 

·terior e e r a d _o mil pe oa emi­
gram anualment m bu ca de m lhore 
oportunidade . 

ázquez comprometeu- e, em re­
ent vi ita à rgenrina, onde mora a 

maioria do uruguaio que e tão fora do 
pai , a aprovar o voto con ular, antiga rei-
indicação do emigrado . Por enquanto, 

a legi lação uruguaia não prevê a opção 
de otar na embaixada . l so e atribui 
ao fato de a maioria emigrada ser poten-

eia! eleitora da Frente Ampla, o que de­
' timulou o partido con ervadores a 

pennitir m o voto no exterior. 
Outro importante compromisso da 

e querda uruguaia é com a educação. Fi­
lho de uma família humi lde, médico que 

tudou toda a vida em escola e universi­
dade pública , Tabaré Yázquez - hoje 
uma da maiore autoridade do país em 
oncologia e radiologia, suas duas espe­
cializações - afirmou, insistentemente, 
que tinha um compromisso todo espe­
cial, para além do que o próprio progra­
ma da Frente Ampla define, com a recu­
peração da rede pública de ensino e de 
saúde, e que aspira a fazer do Uruguai 
novamente uma referência nesses dois 
terrenos. 

Por outro lado, a Frente Ampla, 
através de Vázquez, com­

mara dos Deputado é ocupada 
pelo candidato que encabeça a 
chapa da sublegenda mai votada 
dentro do partido vitorio o. 

Esta foi a primeira página do tradicional jornal EI Pais, sabidamente 
ligado ao Partido Blanco, no dia seguinte à eleição que deu 

prometeu-se a reformular e 
modernizar o funcionamento 
do Estado, a dar transparên­
cia à gestão do governo -
que tal como funcionou 
quando ele era o Prefeito de 
Montevidéu, deverá ser des­
centralizado e parcialmente 
itinerante - e a reforçar o 
Mercosul e os laços com o 
Brasil e a Argentina. 

Reativar a economia 
Um dos principais compro­

missos do governo da Frente 
Ampla é reativar a economia 
pois o PIB caiu pela metade nos 
últimos seis anos e a dívida ex­
terna equivale ao total do PIB: 13 
bilhões de dólares. O Uruguai so­
freu, entre 1998 e 2003, a reces­
são econômica mais aguda de to­
da a sua história, e, em resposta, 
entre os principais compromissos 
da campanha, a Frente Ampla in­
cluiu a geração de emprego e o 
financiamento da produção e da 
pesquisa em ciência e tecnologia. 
. A meta é colocar novamente o 
país nos patamares de desenvol­
vimento social que fizeram dele 
um exemplo na América Latina e 
lhe garantiram, nos anos 50, o 
apelido de "a Suíça da América." 

Durante a campanha eleito­
ral, Vázquez admitiu que, dos 

a vitória ao candidato da coligação adversária Frente Ampla 

A experiência de unida­
de - mantida com dificulda­
des, mas com insistência 
durante mais de 30 anos 
( durante e depois da clan­
destinidade forçada de 1973 
a 1984) -, e a maioria parla­
mentar conquistada nas ur­
nas poderão fazer do gover­
no de esquerda, mesmo 
atuando de forma comedida, 
uma referência no continen­
te. Mas, o que acontecer nos 
dois grandes vizinhos, a Ar­
gentina de Nestor Kirchner 
e o Brasil de Lula, certa­
mente terá também influên­
cia nos destinos dessa expe-
riência. • Beatriz Bissio 
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Ásia e África 

As lições do tsunami 

P ouco mais de um mês depoi do 
maior de astre natural da hi tória 
moderna - um terremoto ubmari­

no de grau 9, nq norte da ilha de uma­
tra, no Oceano Indico, no dia _6 d de­
zembro pa ado, que provocou gigante -
ca onda , o t unami, na o ta de uma 
dúzia de pai e no uJ e ude te da · ia 
naco ta oriental da Africa -. o governo 
continuam ampliando a cifra oficial de 
morto e de apar cido , à medida que o 
cao inicial vai pern1itindo fazer um 1 -
vantan1ento mai con i t nte da itua ão. 
Em fin de janeiro, a cifra e tava no a -
su tador patan1ar de _30 mil morto . 

Comunidade inteira foram engoli­
da pela água , ilha de apareceram e 
até o eixo terre tre e a po ição do Polo 

orte parecem ter ido efetado . Para o 
Secretário-Geral da O . Kofi Annan, 
esta "catá trofe global em precedente 
requer uma re po ta global também em 
precedente ". O de afio que ela apre en­
ta para a comunidade mundial e tá exi­
gindo um extraordinário e forço humani­
tário, que já tran formou a operações de 
resgate. ajuda e reconstrução na maior 
empreitada do gênero que se tem notícia. 

As cifras em dinheiro arrecadadas e 
prometidas são tão gigantescas quanto o 
desafio, mas já começam as denúncias de 
que muita dessa ajuda poderá não chegar 
às mãos de quem mais a necessita ou 
nem sequer chegar. E mais, as popula­
ções afetadas - que lutam para recompor 
suas vidas, depois de terem perdido tudo 
no maremoto -, queixam-se de que não 
estão tendo voz no debate dos vários pro­
jetos de reconstrução das áreas afetadas. 

''Nas últimas semanas, as comuni­
dades afetadas de Tamil Nadu, no Sri 
Lan.ka, foram obrigadas a se deslocarem 
de um lado para outro, só para obterem 
mantimento e roupas, mas ninguém as 
chamou para aproveitar a sua experiên­
cia e conhecimento da região para definir 
os planos que afetam o futuro desse con­
glomerado de pessoas," denunciou V. 
Suresh, um dos dirigentes da recém-for­
mada Plataforma de Cidadãos Afetados 
pelo Tsunami, coligação que inclui além 

Toneladas de medicamentos e alimentos enviados pelo governo brasileiro, chegam 
à capital da Tailândia, Bangcoc, para serem enviadas às vitimas do maremoto na região 

de repre entante da populaçõe locai , 
advogado e jornalista cingale e . o 

ri Lanka. que é uma ilha, já foram con­
tabilizado pelo governo 30.800 mortos 
e o de abrigado chegam a um milhão. 

Enquanto o governos enfrentam 
múltiplo problema para atender as víti­
ma , em outro terreno há também impor­
tante questõe levantadas pelo tsunami. 

Uma delas é até onde esse dramáti­
co número de mortes poderia ter sido 
evitado com um eficiente sistema de pre­
venção e alerta, como o que já funciona 
no Oceano pacífico, onde os tsurnani são 
mais conhecidos e frequentes. 

O diretor da NOAA, a autarquia 
do governo americano que controla e 
faz o monitoreamente completo da at­
mosfera e dos oceanos, em entrevista 
concedida à CNN admitiu que o terre­
moto fora detectado pelos ap~relhos 
que eles possuem no Oceano Indico. 
Mas em defesa da atitude passiva dos 
cientistas, alegou que não existia ne­
nhum sis.terna de prevenção no caso do 
Oceano Indico e que a NOAA não ti­
nha desenvolvido modelos precisos da 
inter-relação entre os terremotos sub­
marinos e os tsumani, de forma que 
não se sabia como o terremoto detecta­
do iria afetar as populações das áreas 
costeiras próximas ao epicentro. 

Esse argumento é contestado por 
muitos cientistas. Dietrich Fischer, Dire­
tor Acadêmico do Centro Universitário 
Europeu para Estudos da Paz, com sede 
na Austria, afirma que mesmo sabendo­
se que a missão dos cientistas que estão 
monitorando os oceanos não é alertar as 

pe oa que vivem na região, moralmen­
te ele têm essa obrigação. Fischer admi­
te que eles até podem não ter tido à dis­
posição, na hora, os números de telefone 
das autoridades dos países próximos ao 
epicentro. Mas, alertando algumas pes­
soas - até mesmo do mundo acadêmico -
das áreas afetadas, algo poderia ter sido 
feito. O próprio Departamento de Esta­
do, afirma o cientista austríaco, poderia 
ter entrado em contato com embaixadas 
dos países em questão. O fato é que, o 
tsunami levou 3 horas e 52 minutos para 
chegar a Sri Lanka, e algo menos para 
atingir a costa da Tailândia, mas com 
certeza, diz Fischer, tempo suficiente pa­
ra dar o alerta. 

Por sua parte, a ambientalista da Ín­
dia, Vandana Shiva, em artigo do servi­
ço de colunistas da agência !PS, afirma 
que "Gaia, deusa da terra, não poderia 
ter encontrado um momento melhor para 
enviar a sua mensagem de que todos nós 
somos cidadãos do planeta terra, e com­
partilhamos um destino comum". Ela 
lembra que a necessidade de ajuda e re­
cursos financeiros para as vítimas do 
tsumani "nos puxa em uma direção to­
talmente diferente das privatizações de­
fendidas pela organização Internacional 
de Comércio (WTO, na sigla 
inglesa)rom the World Trade Organiza­
tion (WTO) e o Banco Mundial. O tsu­
nami - continua - nos lembra que não 
somos meros consumidores em uma so­
ciedade de mercado orientada pelo lu­
cro. Somos seres humanos frágeis e de­
pendentes uns dos outros, que habitamos 
um planeta igualmente frágil. • 
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venezuela 
Reforma agrária avança 

O governo de Hugo Chávez resolveu acelerar o processo de 
reforma agrária através da desapropriação de centenas de 
fazendas particulares e uti lização de terras públicas. Nos 

próximos seis meses, o governo quer distribuir l 00 mil lotes a 
lavradores sem terras. O presidente do Instituto Nacional de Ter­
ras (lnti), Eliezer Otaiza, disse que se fará um exaustivo inventá­
rio da propriedade, uso e produtividade das terras em todo o 
país:"Quem não puder provar a titularidade das terras estará su­
jeito à ocupação e divisão das mesmas pelo Estado". 

A Venezuela teve um intenso processo de reforma agrária 
durante a década de 60, com a divisão e redis-
tribuição de milhões de hectares a 230 mil 
famílias . O processo, porém, não avan­
çou, e os números comprovam atual­
mente a gravidade do problema. Em 
l 958, os latifundiários possuíam 23% 
das terras produtivas do país e, em 
1998, detinham já 42%. 

O quadro revela a dificuldade de 
se tentar modificar a estrutura agrária 
venezuelana. O próprio Chávez, meses 
após um primeiro decreto sobre refor­
mas, inclusive a agrária, em fins de 
2001 , veio a ser deposto do governo 
em abril de 2002, por um movimen­
to integrado por empresários indus­
triais e rurais, com apoio de parte 
dos militares e do governo norte­
americano. A lealdade da maioria 
das forças armadas e intensas ma­
nifestações populares permitiram 
o retorno de Chávez (foto). 

No último dia 12 de janeiro, 
porém, Hugo Chávez promulgou 
nova reforma agrária ante milha­
res de camponeses, comprome­
tendo-se a redistribuir 100 mil 
lotes nos próximos seis meses. 
Foram definidos como latifún­
dios todas as propriedades aci­
ma de 5 mil hectares. 

A Venezuela já foi um im­
portante exportador de carnes 
e produtos tropicais, mas as 
exportações de petróleo super­
valorizaram sua moeda, faci­
litaram a importação e absor­
veram recursos a ponto de 
tomá-la deficitária em ali­
mentos, enquanto os desem­
pregados pelo êxodo rural se 
aglomeram nas favelas. • 

Colômbia-venezuela 
Relacionamento tenso 

A situação entre Colômbia e Venezuela chegou ao seu 
pior momento em vinte anos, por conta da recente 
captura do militante das Forças Armadas Revolucio­

nárias da Colômbia (Farc), Rodrigo Granda, em território 
venezuelano sem a autorização do presidente Hugo Chávez .. 

Granda é conhecido como o chanceler da organização, e 
vivia perto de Caracas, há cerca de um ano. 

A situação do que está sendo considerado um seqüestro 
pelo governo venezuelano se agravou ainda mais, quando 
Chávez ficou sabendo que militares venezuelanos foram su­
bornados por caçadores de recompensas colombianos para 
deterem Rodrigo Granda. 

O presidente venezuelano exigiu um pedido de descul­
pas imediato ao presidente colombiano, Alvaro Uribe, ale­
gando que, ao pegaram Granda, seus mandatários infringi­
ram a soberania nacional de seu país. 

Porém, Uribe se defende justificando seus atos em no­
me do combate ao terrorismo. "O povo colombiano tem o 

direito de se livrar do terrorismo. A política de recompensas 
é um instrumento legítimo dos Estados, que ajuda na 

luta, e as Nações Unidas proíbem aos países 
membros abrigar terroristas de maneira ativa 

ou passiva", alegou ele. 
Indignado, Chávez suspendeu acor­

dos e relações comerciais com a Co­
lômbia, retirando, inclusive, o seu 
embaixador de lá. 

O deputado colombiano de 
oposição, Gustavo Petro, criticou a 
atitude do governo Uribe, dizendo 
que "o senhor Granda saiu muito 
caro aos colombianos. Se as ex­
portações da Colômbia para a 
Venezuela pararem, com uma 
renda de mais de 2 bilhões de 
dólares, isto representará uma 
perda de emprego para cerca de 
500 mil familias ." 

O presidente venezuelano, 
porém, após pressões de vários la­
dos, inclusive internacionais, acei-

tou se encontrar pessoalmente 
com Uribe, sem a intervenção 
de nenhum outro presidente, 
para discutir exclusivamente o 
caso do líder das Farc. O presi­
dente Lula também se dirigiu 
para a cidade fronteiriça de 
Letícia, na Colômbia para dis-

cutir e reafirmar a importância 
de se manter a unidade na América do 
Sul. • 
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Iraque 
Petróleo, ocupação, 
voto e fuzil 

A o fecharmos esta edição, a itua­
ção ainda era a da pe ada e ·pe -
tativa ante a lenta apura ào da 

eleiçõe de 30 de janeiro, comemorada 
pelos Estado Unido e condenada pela 
resistência iraquiana. 

Dado não oficiai indicavam vitó­
ria da xiita Aliança Iraquiana Unida, 
apadrinhada pelo aiatolá Ali 1- i tani. 
iraniano de na cimento e que p de vir a 
dominar o Parlamento e detenninar a -
im a natureza do go erno a er monta­

do. O candidato a primeiro-mini tro pela 
Aliança é o atual mini tro de Finança , 
Adel Abdel Mahdi, também apontado 
como de linha fundamentali ta. AI-Si -
tani já afumou, porém, que não e pre­
tende instalar um regime do tipo irania­
no no Iraque. As e peculaçõe iniciais 
admitiam a pos ibilidade de xiita e cur­
do dominarem doi terços do novo Par­
lamento, o que deixaria os sunitas isola­
dos na oposição. Sob o governo de Sad­
dam Hussein os sunitas estiveram na 
cúpula do regime. A possível maioria de 
xiitas e curdos representaria a formação 
de uma dominação política inteiramente 
diversa da que vigorou por mais de duas 
décadas e seria do agrado estratégico 
dos EUA. 

O atual primeiro-ministro Iyad Al­
lawi dedicou sua fala, após as eleições, a 
pregar a colaboração de todos os grupos 
para a pacificação do país, embora reco­
nhecesse que os atentados vão continuar. 

Em resposta indireta a Allawi, o 
Conselho dos Ulemás Sunitas, através 
do xeque Omar Ragueb, contestou a va­
lidade do pleito, duvidando que a fre­
qüência de eleitores tenha chegado a 
57% como divulgado. "As eleições fo­
ram manipuladas e sofreram da contami­
nação irrevogável decorrente da ocupa­
ção estrangeira", disse Ragueb, numa 
demonstração de que os resultados não 
serão aceitos como legítimos. 

"Aceitaríamos qualquer resultado, 
com vitória de xiitas, curdos ou sunitas, 
desde que as condições tivessem sido 

A oposição à agressão norte-americana ao Iraque é um dado que se consolida e que faz 
prever longo confronto entre forças nacionalistas e os interesses econômicos dos EUA 

apropriadas. Mas um país sob ocupação 
não oferece condições para a manifesta­
ção livre do povo." 

O Partido Islâmico, principal do ra­
mo sunita, retirou-se às vésperas da vo­
tação, denunciando manipulações, en­
quanto o Conselho dos Ulemás Sunitas 
pedia a abstenção popular .. 

O que se pode desde já prever é que 
a formação de um novo governo no país, 
oficialmente respaldado por Washington 
e Londres e por um pleito cuja represen­
tatividade será sempre contestada, au­
menta os riscos de uma guerra civil. Os 
primeiros passos já se desenharam, des­
de que os atentados da resistência passa­
ram a abranger também iraquianos liga­
dos às forças de ocupação, como a nova 
polícia local. 

As declarações de Ragueb mostram 
que uma administração surgida à sombra 
da ocupação estrangeira e da violação da 

soberania nacional dificilmente encon­
trará espaços para se consolidar. 

O reconhecimento pelo primeiro­
ministro Allawi de que a paz só virá por 
um esforço de união e que sabe que os 
ataques da resistência vão continuar, 
coincide com essas expectativas pessi­
mistas, que desenham um quadro de 
convulsão interna. Já houve ataques a 
mesquitas xiitas, considerados provoca­
tivos e destinados a lançar xiitas contra 
sunitas. Estes negam a autoria dos aten­
tados, atrás dos quais estariam os inte­
resses dos ocupantes estrangeiros, para 
os quais o confronto interno seria vanta­
joso, levando ao fracionamento do país 
em pequenos Estados enfraquecidos. 

O primeiro-ministro egípcio Ah­
mad Nazif referiu-se a esse risco de des­
membramento como resultado das elei­
ções, ao falar do impasse iraquiano, dias 
antes do pleito. • 
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RECURSOS HÍDRICOS EM DEBATE 

Bolívia 
Rebelião da água 

Uma ~evo!ta popular obrigou o governo boliviano a, revogar, 
em Janeiro, o contrato de concessão da empresa Aguas do 
Illimani, controlada por uma multinacional francesa e que 

exorbitou em aumentos de tarifas para os consumidores das cida­
des de El Alto e La Paz. Apesar dos esforços oficiais para um acor­
do, a multinacional recusou-se a reduzir os preços e, em correspon­
dência, afrontou o próprio governo, assinalando "não ver autorida­
de no Departamento de Saneamento Básico nem em qualquer ins­
tância do governo da República da Bolívia para obrigar à revisão 
de tarifas." 

O chocante comunicado da companhia estrangeira intensifi­
cou os protestos populares, que já aconteciam contra os preços 
abusivos da água, e levou o governo de La Paz a comunicar o can­
celamento do contrato de concessão. O ministro de Obras e Servi­
ços Públicos, Jorge Urquidi Barrau, anunciou que o serviço de 
águas voltará ao controle público, com gerência fiscalizada por re­
presentantes dos consumidores. 

A empresa divulgou nota, afirmando que recorrerá a instân­
cias internacionais contra o governo boliviano, para obter ressarci­
mento por prejuízos e ver reconhecido o direito, que afirma ter, de 
retomar a administração do serviço de abastecimento de água nas 
duas cidades, a preços que julgar de sua própria conveniência. • 

Nigéria 
Abastecimento insuficiente 

G
rave escassez de água atinge a maior cidade nigeriana, La­
gos, com uma população total de 15 milhões de habitantes 
e onde se calcula que cerca de 7 milhões estejam sofrendo 

com o abastecimento insuficiente ou inexistente. A solução palia­
tiva da grande maioria pobre tem sido a abertura de poços. Lagos é 
uma cidade em crescimento explosivo, prevendo-se que será a ter­
ceira maior cidade do planeta em 2015, com cerca de 24 milhões 
de moradores, fruto de uma demanda provocada pelo processo 
econômico que tem vivido o país, grande produtor de petróleo. 

A incontrolável urbanização não tem sido acompanhada pela 
expansão dos serviços básicos, que precisariam de investimentos 
avaliados em 2 bilhões de dólares para atender a atual demanda. 

Diante da situação, aumenta a campanha para que o setor 
de saneamento básico seja aberto a empresas privadas nacionais 
e estrangeiras, dentro do figurino neoliberal. Mas algumas vo­
zes discordam e advertem que, se a água for entregue a empre­
sas sequiosas de lucros, se tornaria um produto caro demais pa­
ra uma população majoritariamente pobre. Segundo Emmanuel 
Adeyemo, analista da intergovernamental. Sociedade Mundial 
de Agua, a privatização do sistema não é solução, pois "a á~a 
não chegará aos mais pobres, se a tratarmos como mercadona 
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Uruguai 
Um bem público 

S e na Bolívia a revolta popular fez retomar ao controle 
público à distribuição de água, no Uruguai foi um ple­
biscito que afastou a ameaça de privatização do siste­

ma. Nas eleições presidenciais de outubro passado, quando 
elegeram o socialista Tabaré V ázquez como presidente, os 
uruguaios foram chamados também a se pronunciarem so­
bre a questão do controle dos recursos hídricos do país. 

Por 65% dos votos, recusaram o conceito de que água 
seja mercadoria como qualquer outra coisa e passível de 
apropriação por grupos econômicos. Aprovaram o concei­
to de que "água é um recurso natural essencial à vida e o 
acesso à água potável e ao saneamento constitui direito hu­
mano fundamental." 

Assim, fica afastada a possibilidade de privatização 
dos sistemas de distribuição de água, defendida pela Orga­
nização 1;fundial do Comércio e como advogam os defen­
sores da Area de Livre Comércio das Américas-Alca. 

As decisões da Bolívia e do Uruguai demonstram que 
as populações despertaram para os riscos que envolve a 
entrega de serviços e bens públicos a empresas privadas, 
cuja natureza é a de buscar lucros, mesmo em prejuízo da 
população. • 

O continente africano é o mais afetado pela escassez de água, que 
ameaça milhões de pessoas e provoca grave desequilíbrio ambiental 

destinada a dar lucros a uma empresa". 
A crise vivida hoje por Lagos faz parte da memória de de­

zenas de grandes cidades de países em desenvolvimento, cuja 
urbanização acelerada levou ao colapso das redes projetadas pa­
ra populações muito menores. A solução sempre foi a expansão 
da rede tisica e a ampliação das fontes de abastecimento. • 
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¼cê tem muitos motivos para se encantar por 
São Luís: encantos do passado, encantos da natureza, 

encantos da cultura popular, encantos do Carnaval, 
encantos do São João, encantos de poesia, encantos de 

amor, encantos feitos à mão, encantos que 
vão à mesa, encantos que vão além da imaginação. 

E em cada encanto, uma história. Em cada história, 
um lugar. Em cada lugar; um grande encanto. 

¼nha se encantar! 

~ 

ILHA DE ENCANTOS 

Prefeitura 

SAO LUíS 
compromisso e ação 


